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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BANCO BRADESCARD S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2002
CISAO PARCIAL. SUCESSAO TRIBUTARIA. DIREITO A COMPENSACAO.

A legislacdo societdria admite a sucessdo de direitos e obrigacdes nos
eventos de cisdo parcial, desde que observados os requisitos formais e
materiais exigidos. No caso, restou comprovado que a parcela do
patrimbnio vertida a empresa sucessora inclui créditos tributarios
decorrentes de saldo negativo de IRPJ do ano-calenddrio de 2002,
apurados pela empresa cindida e incorporados ao patrimbénio da
recorrente.

TRANSFERENCIA DE CREDITOS EM EVENTOS SOCIETARIOS.
REGULARIDADE.
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A sucessdo dos créditos tributdrios pela empresa sucessora é vélida desde
gue devidamente registrada nos documentos societarios, conforme
previsdo do art. 229 da Lei n2 6.404/1976. O protocolo de cisdo, o laudo de
avaliacdo e as demonstracdes financeiras auditadas evidenciam a
existéncia do crédito dentro da parcela patrimonial transferida.

CISAO PARCIAL. TRANSFERENCIA DE CREDITOS. INSUFICIENCIA DE
PROVA. NAO-RECONHECIMENTO.

Os documentos comprobatérios apresentados ndo atestam a inclusdao dos
créditos tributdrios pleiteados nos direitos transferidos, em operacgdo de
cisdo parcial, a Recorrente. Assim, ndo comprovado o direito da
contribuinte, ndo cabe o reconhecimento do direito a compensacdo
tributaria.

TAXA SELIC. CORREGAO DOS CREDITOS.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2002
			 
				 CISÃO PARCIAL. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO À COMPENSAÇÃO.
				 A legislação societária admite a sucessão de direitos e obrigações nos eventos de cisão parcial, desde que observados os requisitos formais e materiais exigidos. No caso, restou comprovado que a parcela do patrimônio vertida à empresa sucessora inclui créditos tributários decorrentes de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2002, apurados pela empresa cindida e incorporados ao patrimônio da recorrente.
				 TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS EM EVENTOS SOCIETÁRIOS. REGULARIDADE. 
				 A sucessão dos créditos tributários pela empresa sucessora é válida desde que devidamente registrada nos documentos societários, conforme previsão do art. 229 da Lei nº 6.404/1976. O protocolo de cisão, o laudo de avaliação e as demonstrações financeiras auditadas evidenciam a existência do crédito dentro da parcela patrimonial transferida.
				 CISÃO PARCIAL. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS. INSUFICIÊNCIA DE PROVA. NÃO-RECONHECIMENTO. 
				 Os documentos comprobatórios apresentados não atestam a inclusão dos créditos tributários pleiteados nos direitos transferidos, em operação de cisão parcial, à Recorrente. Assim, não comprovado o direito da contribuinte, não cabe o reconhecimento do direito à compensação tributária.
				 TAXA SELIC. CORREÇÃO DOS CRÉDITOS. 
				 A atualização do crédito tributário pela taxa SELIC encontra respaldo na legislação vigente, sendo inaplicável a tese de inconstitucionalidade no âmbito do processo administrativo fiscal.
				 DESAPENSAMENTO DO PAF Nº 16327.000667/2008-25. 
				 Mantida a decisão de desapensamento do referido processo, conforme determinado na Resolução CARF nº 1302-000.436, permitindo a análise individualizada dos créditos tributários pleiteados em cada caso.
			
		
	
	 
		 Vistos, discutidos e relatados os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para admitir a possibilidade de transferência de créditos tributários, por meio de cisão, e determinar o desapensamento do processo administrativo nº 16327.000667/2008-25, e o retorno daqueles autos à Unidade da Receita Federal do Brasil competente, para, superado o óbice jurídico referente à referida transferência, prosseguir na análise do direito creditório tratado no referido processo, nos termos do relatório e voto da relatora. Acordam ainda, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário, quanto ao saldo negativo relativo ao ano-calendário de 2002, vencidos os ConselheirosNatália Uchôa Brandão (relatora), Marcelo Izaguirre da Silva e Míriam Costa Faccin, que votaram por dar provimento parcial ao recurso quanto a tal matéria, reconhecendo saldo negativo no montante de R$ 2.646.596,47. Acordam, por fim, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário quanto às alegações relacionadas à inconstitucionalidade da incidência da taxa Selic, nos termos do relatório e voto da relatora. Designado o Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo, como redator do voto vencedor, quanto à matéria em relação à qual a relatora foi vencida.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Natália Uchôa Brandão – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Henrique Silva Figueiredo – Presidente e Redator designado.
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Alberto Pinto Souza Junior, Miriam Costa Faccin, Natália Uchôa Brandão, Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente). 
	
	 
		 Trata-se os autos de demanda postulada pelo Contribuinte BANCO BRADESCARD S.A. (CNPJ nº 04.184.779/0001-01), antigo BANCO IBI S.A. – BANCO MULTIPLO, ou IBIBANK S.A. BANCO MÚLTIPLO, que incorporou parcela cindida da empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA. (CNPJ nº 74.481.201/0001-94), atualmente denominada IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA., a qual sofreu cisão parcial em 01/03/2004 - conforme “Protocolo de Cisão Parcial e Justificação” e outros documentos correlatos às fls. 336/352 deste PAF nº 16327.000666/2008-81.
		 O crédito tributário pleiteado pela Contribuinte, descritos nos Per/Dcomp respectivos, perfaz a monta de R$20.215.581,74 e é oriundo de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2002, apurado pela empresa parcialmente incorporada pela Contribuinte (cisão parcial da empresa IBI Promotora de Vendas LTDA).
		 Nesse contexto, a presente demanda tem por objetivo proferir decisão quanto ao Recurso Voluntário apresentado pela Contribuinte após a apreciação de matérias meritórias e a realização de diligências requeridas pela Resolução nº 1302-000.436, de Relatoria da Conselheira AnadeBarrosFernandesWipprich, conforme consta às fls. 660/674 dos autos, cujo relatório se reproduz:
		 A empresa recorre do Acórdão nº 16­18972/08 exarado pela Décima Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo/SP 1, e­fls. 363 a 378, que julgou improcedente o direito creditório pleiteado pela contribuinte, bem como decidiu não homologar as pertinentes compensações deste crédito com débitos tributários, formalizados nos Per/Dcomp (Pedidos de Restituição e Declaração de Compensação) de fls. 20 a 67 deste processo e fls. 01 a 172 do processo administrativo nº 16327.000667/2008­25, apensado a este.
		 O crédito tributário pleiteado pela contribuinte nestes autos, descritos nos Per/Dcomp respectivos, é no valor integral de R$ 20.215.581,74 e provem de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, apurado pela empresa parcialmente incorporada pela contribuinte (cisão parcial da empresa IBI Promotora de Vendas Ltda). A contribuinte explica nestes, e nos autos 16327.000667/2008­25, que apenas parte deste valor integral foi utilizado por ocasião da cisão, sendo que o remanescente foi utilizado pela própria IBI Promotora de Vendas em compensações.
		 No processo administrativo fiscal nº 16327.000667/2008­25, apenso, a contribuinte pleiteia como crédito tributário o saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano calendário de 2003, advindo também da cisão parcial da IBI Promotora de Vendas, nos valores de R$4.944.015,88 e R$16.583.824,48, consoante se verifica dos Per/Dcomp de fls. 01 a 58 e 59 a 153, observando­se que há vários Per/Dcomp retificados, há Per/Dcomp pleiteando o valor de R$165.838.240,48 a este mesmo título e, ainda, às fls. 161 a 164, o crédito da mesma natureza foi informado no valor de R$651.380,99.
		 No Despacho Decisório emitido pela autoridade a quo, e­fls. 87 a 97, restou registrado:
		 ASSUNTO: PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL EMENTA: CISÃO PARCIAL. TRANSFERENCIA DE SALDO NEGATIVO DE IRPJ. SALDO INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA.
		 A legislação tributária não permite a transferência de créditos decorrentes de saldo negativo do IRPJ, por meio de cisão parcial.
		 DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO 
		 Em apertada síntese, a autoridade administrativa concluiu pelo indeferimento dos direitos creditórios pleiteados pela recorrente em ambos os processos (666/2008­81 e no apenso 16327.000667/2008­25) pelas seguintes razões de fato e de direito:
		 a) o direito creditório pleiteado pela contribuinte refere­se a suposto crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, no valor de R$ 20.215.581,74, apurado pela empresa IBI Promotora de Vendas Ltda, cindida e incorporada parcialmente pela contribuinte em 20 de fevereiro de 2004; 
		 b) o Laudo de Avaliação pertinente à referida cisão parcial cita transferência patrimonial da IBI Promotora para o Banco IBI S/A ­ Banco Múltiplo (atual Bradescard S/A) no valor de R$ 500.239,00, resultado líquido da diferença entre o Ativo e o Passivo da empresa cindida (R$ 235.229.330,00 ­ R$ 234.729.091,10) ; 
		 c) do Balanço Patrimonial juntado ao referido Laudo verifica­se a transferência de parcela cindida no valor de R$ 36.126.425,53 a título de Outros Créditos, registrado no Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo, sem especificação no referido Laudo qual parcela de Impostos a Recuperar da empresa cindida que teria sido transferida para a contribuinte; observou­se que permaneceu na empresa parcialmente cindida o saldo nesta conta contábil da ordem de R$ 109.112.319,89; 
		 d) o crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, da empresa parcialmente cindida foi indeferido pela autoridade a quo (parecer e despacho decisório nº 133/2008 ­ e­fls. 21 a 38) que, ao analisar o processo nº 13896.000926/2003­61, concluiu que a IBI Promotora de Vendas deixou de adicionar ao Lucro Real despesas com créditos incobráveis, o que reverteu o saldo negativo de IRPJ apurado na DIPJ/03 de R$ 20.215.581,74 para IRPJ a pagar no valor de R$ 3.317.526,50; 
		 e) ainda que não se houvesse verificado naquele outro processo a inexistência do saldo negativo de IRPJ apurado pela IBI Promotora, a titularidade deste pretenso crédito teria que ser analisada em face da ausência de especificação no referido Laudo de Avaliação de quais seriam os alegados Outros Créditos recebidos em parte pela contribuinte incorporadora; relevante para a situação deparada é o fato da empresa ter sido apenas parcialmente cindida e continuar a sua existência de forma independente da contribuinte, titular de direitos e obrigações que não constaram expressamente como transferidas para a contribuinte IBI S/A ­ Banco Múltiplo, por ocasião da cisão; 
		 f) segue discorrendo sobre a impossibilidade jurídica de transferência de direito creditório em casos de cisões empresariais quando parciais, rechaçando o procedimento da contribuinte em apropriar­se dos saldos negativos apurados pela empresa parcialmente cindida.
		 A contribuinte, em manifestação de inconformidade, insurge­se contra o indeferimento do crédito pleiteado, primordialmente, (a) pelo fato de haver sido contestado o parecer e despacho decisório nº 133/2008 proferido no processo nº 13896.000926/2003­61, pela IBI Promotora, argumentando que o litígio encontrava­se (à época) sub judice.
		 Além deste fato, que considera motivo para o sobrestamento do litígio destes autos, contestou:
		 b) na qualidade de incorporadora da parcela cindida da IBI Promotora de Vendas é detentora de direito dos créditos que pleiteia nos Per/Dcomp apresentados; 
		 c) esclarece a origem dos créditos utilizados nos Per/Dcomp objetos destes autos e do apenso, advindos todos da parcela cindida que recebeu pelo ato da cisão da empresa IBI Promotora:
		 c.1) valor histórico de R$ 4.739.466,22, decorrente do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, composto na maior parte de recolhimentos a maior de estimativas e por perdas no recebimento de créditos de até R$ 5.000,00, vencidos a mais de seis meses ­ objeto de litígio administrativo sub judice, processo nº 13896.000926/2003­61; esclarece que apenas esta parcela é de sua titularidade (o saldo negativo da IBI Promotora relativo ao ac 2002 é da ordem de R$20.215.581,74 ­ vlr. original) -  este crédito está sendo discutido nestes autos ­ processo nº 666/2008­81; 
		 c.2) valor histórico de R$ 4.944.015,88, decorrente de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2003, pela sociedade Maud Participações Ltda, incorporada pela IBI Promotora, cujo crédito é composto das retenções de IRF; este crédito está sendo discutido no processo nº 16327.000667/2008­25; 
		 c.3) valor histórico de R$ 16.583.824,48, decorrente de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2003, cujo crédito é composto das retenções de IRF; este crédito está sendo discutido no processo nº 16327.000667/2008­25; 
		 c.4) valor histórico de R$ 651.380,99, decorrente de saldo negativo de IRPJ, relativo ao período compreendido entre janeiro e fevereiro de 2004, cujo crédito é composto das retenções de IRF; este crédito está sendo discutido no processo nº 16327.000667/2008­25; 
		 d) esclarece que na conta contábil Outros Créditos visualizada no Balanço Patrimonial que instruiu o Laudo de Avaliação, dos R$ 36.126.425,53, registrados como parcela cindida e transferida para esta instituição financeira, R$30.375.395,68 se trata de Impostos a Recuperar; junta planilhas explicitando os valores (Docs nºs 49 e 49A) e observa que as notas explicativas às demonstrações financeiras elaboradas pelos auditores independentes que atuaram na reorganização societária já veiculavam a indicação deste fato; 
		 e) esclarece, ainda, que estes fatos contábeis foram devidamente levados a registro no Livro Razão (docs. nºs 51 e 52); 
		 f) informa que o objetivo maior da reorganização societária, consoante explicado no Protocolo de Cisão parcial e Justificação foi segregar das demais atividades da IBI Promotora de Vendas a organização e administração dos cartões de crédito, visando maior liquidez e eficiência administrativa e financeira; 
		 g) ataca de forma veemente a apensação dos processos, entendendo que cada um trata de uma matéria, pois a apuração de cada crédito é totalmente diversa uma da outra, a contrário senso que a autoridade administrativa entendeu; requer a análise e apreciação dos créditos veiculados nos PER/Dcomp formalizados nos autos 16327.000667/2008­25 seja feita de forma individualizada e separada, não podendo o despacho decisório dos presentes autos aplicar­se àquele pedido; 
		 h) os créditos pleiteados são próprios da contribuinte em questão, não podendo ser considerados de terceiros após a cisão parcial ocorrida nos termos legais, sendo insubsistente o indeferimento das compensações sob este argumento; 
		 i) a titularidade dos créditos encontra pleno respaldo jurídico na Lei nº 6.404/76 (art. 229, §§1º e 3º) e Código Tributário Nacional (CTN), bem como está clarificada nos documentos societários, nas planilhas juntadas os autos e na contabilidade ­ docs. 43 a 48, 49, 49A, 50, 50A e 51 e 52; discorre amplamente sobre direito sucessório; 
		 j) o próprio programa do Per/Dcomp habilita a opção de indicar a origem do crédito pleiteado como advindo de cisão parcial, o que, por si só, já reforça o entendimento da Administração Tributária que a sucessão abrange os créditos da empresa sucedida, ainda que de forma parcial; invoca também a pergunta nº 82 dos Perguntas e Respostas elaborada pela própria RFB ­ Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
		 k) por fim, contesta a exigência de multa e juros se perdurar a não homologação das compensações pretendidas, por restarem devidamente suspensas as exigibilidades dos débitos tributários.
		 A Turma Julgadora de Primeira Instância rebateu as razões de defesa da contribuinte, restando assim ementado o acórdão guerreado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
		 Ano­calendário: 2004
		 CISÃO PARCIAL. TRANSFERÊNCIA DE SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA.
		 A legislação tributária não permite a cessão de créditos a terceiros com a finalidade de compensação.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.
		 A manifestação de inconformidade contra indeferimento de pedido de compensação, suspende a exigibilidade dos débitos objeto de DCOMP.
		 MULTA E JUROS DE MORA.
		 A falta de recolhimento do tributo até o vencimento legal da obrigação implica a exigência de multa e juros de mora.
		 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
		 A utilização da taxa SELIC para o cálculo dos juros de mora decorre de disposição expressa em lei, não cabendo aos órgãos do Poder Executivo afastar sua aplicação.
		 PRODUÇÃO DE PROVAS APÓS A IMPUGNAÇÃO. DILIGÊNCIA.
		 A diligência requerida na impugnação pode ser indeferida pela autoridade julgadora de primeira instância se esta a considerar prescindível. 
		 Cita na fundamentação o Parecer PGFN/CDA/CAT N nº 1499/05, itens 30 a 37, que cuida de compensação tributária e civil e compensação de créditos de terceiros com débitos próprios, concluindo que por haver sido realizada uma cisão parcial de patrimônio, os créditos objetos dos litígios instaurados pertencem à empresa original, por continuar existindo.
		 Indefere o pedido de sobrestamento do julgamento do litígio destes autos em razão do processo administrativo nº 13896.000926/2003­61, por ser de interesse de outro contribuinte, sendo que a existência ou não de crédito naquele não surtirá reflexos nestes autos.
		 A respeito da desapensação dos processos e julgamento dos litígios em separado defende que os pretensos créditos decorrem do mesmo evento, no caso, cisão parcial, o que equivale a serem créditos de mesma natureza estando correta a apensação.
		 Aborda os temas da suspensão de exigibilidade, da multa e dos juros moratórios incidente sobre os débitos cujas compensações não foram homologadas.
		 A empresa interpôs tempestivamente o Recurso de e­fls. 385 a 407, reiterando todos os termos da defesa exordial.
		 A Procuradoria da Fazenda Nacional, às e­fls. 463 e ss apresenta as contrarrazões ao recurso voluntário interposto salientando:
		 1) impossibilidade da compensação pretendida, por ausência do crédito indicado (na IBIB Promotora) e ausência de certeza e da liquidez ­ Parecer nº 133/2008 no processo nº 13896.000926/2003­61; 
		 2) ausência no Protocolo e no Laudo de Avaliação da transferência dos créditos tributários, a saber, ausência de especificação da parcela de Impostos a recuperar que foi efetivamente transferida à recorrente; 
		 3) o crédito pleiteado é de terceiro, tendo em vista que não foi a recorrente que o apurou, mas sim terceiro; a origem da apuração foi na contabilidade de empresa terceira e por isso não pode ser transferido, ou sua transferência revestida por qualquer meio é inócua; 
		 4) impertinência do desapensamento do processo nº 16327.000667/2008­25 e desnecessidade do sobrestamento do julgamento dos processos requerido; 
		 5) legitimidade da taxa Selic.
		 É o suficiente para o relatório. Passo ao voto.
		 
		 Na dita Resolução, o Colegiado, superando a questão central quanto à possibilidade (e não a validade dos créditos no caso concreto) de utilização de direitos creditórios objeto de cisão parcial societária, conheceu do Recurso Voluntário, para converter o julgamento em diligência, conforme conclusão:
		 Processo nº 16327.000666/2008­81 (este):
		 Ao final dos trabalhos, a autoridade fiscal diligente deverá fazer um Relatório Fiscal minucioso sobre as conclusões a respeito e sobre a utilização do saldo negativo de IRPJ do ano­calendário de 2002.
		 A autoridade designada ao cumprimento das diligências deverá lavrar um Relatório Fiscal explicitando o resultado do procedimento fiscal e o saldo negativo de IRPJ do ano­calendário de 2002 apurado pela empresa IBI Promotora de Vendas e sobre o cômputo na conta Outros Créditos (BP da cisão), deste crédito, ainda que parcialmente.
		 A recorrente deverá tomar ciência do Relatório Fiscal e ser­lhe concedido prazo regulamentar para se manifestar, se desejar.
		 Encerrados todos os procedimentos, este processo (nº 16327.000666/2008­81) deverá retornar a esta Conselheira, para prosseguimento em seu julgamento. 
		 Processo nº 16327.000667/2008­25 (em apenso):
		 Deverá ser procedida a desapensação e retorno à autoridade a quo para a análise da existência do direito creditório pleiteado, objeto dos Per/Dcomp formalizados nos autos, bem como se compuseram o saldo da conta contábil Outros Créditos, registrada no Protocolo e Justificação da Cisão Parcial havida entre a recorrente e a empresa IBI Promotora de Vendas S/A.
		 Após a análise e emissão de novo despacho decisório, havendo eventual decisão denegatória, e, havendo manifestação de inconformidade, deverá o litígio instaurado ser apreciado pela primeira instância de julgamento administrativo.
		 
		 Sobreveio o Despacho de Encaminhamento, à fl. 718, informando que todos os créditos utilizados nas compensações dos dois processos administrativos foram apurados pelas empresas IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e MAUD PARTICIPAÇÕES, sendo que a primeira incorporou a segunda e, posteriormente, sofreu cisão parcial, permanecendo ativa até hoje, apresentando, ainda, a seguinte tabela resumo dos processos e créditos envolvidos:
		 
		 /
		 
		 O Despacho de Encaminhamento, ainda, concluiu que (fls. 720 e 721):
		 3. Conclusão 
		 16. Todos os créditos utilizados nas compensações dos dois processos em tela foram apurados pelas empresas IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e MAUD PARTICIPAÇÕES, sendo que a primeira incorporou a segunda e, posteriormente, sofreu cisão parcial, permanecendo ativa até hoje.
		 17. Na cisão parcial da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA, os créditos objeto do PAF nº 16327.000667/2008-25, e que foram alegadamente transferidos para o BANCO IBI S.A. -BANCO MÚLTIPLO, ainda não tiveram o mérito analisado. Uma vez que estes créditos foram apurados ou recebidos pela empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA, que continua ativa, o PAF nº 16327.000667/2008-25 está sendo enviado à DRF/BRE para a análise da existência dos créditos alegados, pois este procedimento envolverá intimações ao contribuinte e consultas à contabilidade completa da empresa sob aquela jurisdição.
		 18. A verificação do cômputo dos créditos na conta “Outros Créditos”, ou seja, se foram efetivamente objeto da cisão, também envolverá consulta à contabilidade da empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA (jurisdicionada pela DRF/BRE), e por este motivo o PAF nº 16327.000666/2008-81 também está sendo enviado à DRF/BRE, bem como para a pesquisa sobre outros eventuais processos de compensação pleiteando o crédito de saldo negativo de IRPJ de 2002 da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA.
		 19. Posteriormente, ambos os processos deverão ser devolvidos a esta Deinf para que seja dada a ciência do Relatório Fiscal ao interessado BANCO BRADESCARD.
		 20. Diante do exposto, PROPONHO o encaminhamento do PAF nº 16327.000666/2008-81 e do PAF nº 16327.000667/2008-25 à Seort da DRF em Barueri/SP (DRF/BRE/Seort), para a elaboração das informações e análises adicionais solicitada pelo CARF, com posterior retorno dos processos a esta Diort/Deinf/SPO. (grifou-se)
		 Em atendimento ao despacho exarado pela Diort/Deinf/SPO e à Resolução nº 1302-000.436 deste CARF, foi enviado Termo de Intimação Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF nº 13.395/2023, no qual a autoridade solicitou que o Contribuinte apresentasse documentos comprobatórios das operações, para ambos os processos (principal e apenso), pedido esse que foi atendido parcialmente, mesmo após a atendimento de dilação de prazo efetuado pelo Contribuinte.
		 Assim, após os esclarecimentos efetuados pelo Contribuinte, sobreveio a Informação Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF nº 2.256/2023, sobre o Processos Administrativos 666 e 667 (fls. 722 e ss), em que foram apresentadas as seguintes conclusões:
		 7. A questão principal que requer esclarecimento e comprovação por parte da empresa sucedida, se refere à transferência da parcela do patrimônio na cisão parcial da mesma para a sucessora, BANCO IBI S.A., atual BANCO BRADESCARD S.A.
		 8. Para tanto a sucedida foi intimada (Recorte da Intimação nº 17.914/2023)
		 /
		 9. Foi respondido (fls.33/35): “embora ainda não tenha conseguido reunir os documentos contábeis requeridos, a Requerente anexa demonstração financeira assinada que demonstra o saldo total auditado de “Outros Créditos” no importe de R$36.126 mil, composto por Créditos tributários de R 5.750 mil e Impostos e Contribuições a compensar no importe de R$ 30.376 mil (doc. nº 1)”.
		 10. O doc. nº 1 (fls.36/56) consiste em Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2004 e 2003, elaborado por Auditores Independentes, entre elas, consta Notas Explicativas às demonstrações financeiras (fls.43), mencionada na resposta à intimação, especificando os valores dos ativos que teriam sido vertidos para o então BANCO IBI S.A.: Créditos tributários e Impostos e contribuições a compensar, no montante de R$ 5.750 e 30.376, respectivamente.
		 11. A abertura da conta “Outros Créditos” nas duas rubricas indicadas com seus respectivos valores, Créditos tributários e Impostos e contribuições a compensar, não atendem ao solicitado na intimação: abertura da conta “outros créditos” no nível analítico e amparado na apresentação do Razão Analítico.
		 12. Além disso, as Notas Explicativas apresentadas já se encontram juntadas no processo 16327.000666/2008-81 (fls.336/352) e carecem de força probatória, pelos motivos já elencados na Resolução nº 1302-000.436 do CARF (segure recorte da Resolução):
		 /
		 13. Ademais, nenhuma demonstração contábil foi apresentada conforme solicitado na intimação.
		 14. Portanto, devido à falta de apresentação das demonstrações contábeis solicitadas em nível analítico não é possível identificar, na conta Outros Créditos, os créditos tributários, descritos na tabela abaixo, que o interessado pretende utilizar, inclusive o que teria sido repartido na cisão parcial:
		 /
		 15. Considerando a falta de comprovação para essa questão, que é fundamental para resolução do caso em tela, os créditos tributários cujos méritos devem ser analisados, conforme Resolução nº 1302-000.436 – 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária (fls.364 a 378), serão tratados no presente relatório como informação fiscal. 
		 16. Créditos a serem analisados:
		 /
		 17. PER/DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 (Fls. 07/11 do processo 16327.000667/2008-25), possui como crédito o SN IRPJ, valor R$ 4.944.015,88, período de apuração 01/04 a 31/12/2003, apurado pela MAUD PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ 05.588.684/0001-08), que foi incorporada pela IBI ADMINISTRADORA em 24/03/2003. No PER/DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 foi informado que o crédito seria da sucedida IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA.
		 18. A retenção (código de receita 3426) sobre operação de mútuo realizado pela MAUD PARTICIPAÇÕES com a empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA foi confirmada no valor total de R$ 4.944.015.88 conforme cópia do Informe de Rendimentos anexado à fl. 267 do PAF 216327.000666/2008-81 e consulta ao sistema DIRF (fls.676/677). Os recolhimentos das retenções foram confirmados no SIEF – Doc de Arrecadação (extrato às fls.678/685).
		 19. Considerando que conforme DIPJ – Ficha 12A, consta imposto devido no valor de R$ 37.135,78, apura-se um saldo negativo na importância de R$ 4.906.880,60. 
		 20. PER/DCOMP 21359.18216.250906.1.7.02-0906 (fls.52/57 do processo 16327.000667/2008-25) refere-se ao saldo negativo de IRPJ, apurado pela IBI ADMINISTRADORA E PROMOTRA, período de apuração 01/03/2003 a 31/12/2003, na importância de R$ 16.583.824,48.
		 21. Conforme PER/DCOMP, o saldo negativo foi apurado apenas com parcelas de retenção na fonte. Considerando: divergência no saldo negativo apurado na DIPJ e o informado no PER/DCOMP; validação parcial das retenções na DIRF e divergência da receita de financeira e SWAP na DIRF e DIPJ, o contribuinte foi intimado a esclarecer e comprovar [...]
		 [...]
		 30. Portanto, com relação aos ganhos de SWAP, a retenção será calculada proporcionalmente ao valor oferecido à tributação, R$ 15.285,87 (conforme DRE da DIPJ período: 01/01/2003 a 31/03/2003), que resulta em R$3.057,17.
		 31. Levando-se em conta a contabilização da receita financeira pelo regime de competência, há que se considerar a soma dos valores informados nas DIPJs dos dois períodos:
		 /
		 32. O valor total da retenção validada é de R$ 9.478.388,08 (7.646.251,78 + 1.832.136,30).
		 33. De acordo com a Ficha 12A da DIPJ, não houve apuração de imposto devido, portanto o valor do saldo negativo apurado: R$ 9.478.388,08.
		 34. PER/DCOMP nº 11720.77656.130904.1.3.02-6981 (fls.162/166 do processo 16327.000667/2008-25) refere-se ao saldo negativo de IRPJ, apurado pela IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA, período de apuração 01/01 a 29/02/2004, na importância de R$ 651.380,99.
		 35. Conforme PER/DCOMP, o saldo negativo foi apurado apenas com parcelas de retenção na fonte, no valor total de R$651.380,99.
		 /
		 36. As retenções informadas no PER/DCOMP foram confirmadas na DIRF, exceto pela autoretenção (fonte pagadora CNPJ nº 74.481.201/0001-94) código de receita 8045 no valor de R$ 261.390,11.
		 37. O interessado foi intimado a apresentar cópia do DARF de pagamento, código de receita 8045, no valor de R$ 261.390,11.
		 38. Mesmo após prorrogação do prazo para cumprimento do termo de intimação fiscal, contribuinte deixou de comprovar referido pagamento e não se manifestou quanto ao questionamento sobre a divergência do valor do saldo negativo apurado na DIPJ e o informado no PER/DCOMP 11720.77656.130904.1.3.02-6981.
		 39. Assim ficam validadas as retenções parcialmente no valor de R$ 389.990,88.
		 40. De acordo com a Ficha 12A da DIPJ não houve apuração de imposto devido, portanto o saldo negativo apurado para o período foi de R$ 389.990,88.
		 41. Em pesquisa aos sistemas não foram localizados outros processos de compensação cujo crédito seja o saldo negativo de IRPJ AC 2002 da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA.
		 42. Retorne-se à origem para prosseguimento. (grifou-se)
		 Após tomar ciência, em 11.07.2023 (fls. 734), acerca da dita Informação Fiscal, o Banco Bradescard S.A apresentou manifestação, às fls. 738 e ss, contendo, em suma, os seguintes argumentos:
		 II.1 PRELIMINAR – NECESSIDADE DE REVISÃO DA INFORMAÇÃO FISCAL 
		 9. Inicialmente, a Requerente registra que a Informação Fiscal EQAUD IRPJCSLL 8RF nº 2.256/2023 foi elaborada sem considerar as informações e os documentos que foram levados aos autos do PAF nº 16327.000667/2008-25 por meio da petição que foi nele protocolada em 07.07.2023 (doc. nº 5). Assim, oportuno seira que os autos retornassem à D. Autoridade Administrativa para que a referida intimação fiscal fosse complementada a partir das informações e documentos que aos autos foram levados por meio da citada petição.
		 II.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE A ANÁLISE TRAZIDA NA INFORMAÇÃO FISCAL
		 II.1 SOLICITAÇÃO 01
		 11. A primeira solicitação contida no referido termo de intimação é pertinente à conta contábil “Outros Créditos”, registrada no Balanço da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA (CNPJ 74.481.201/0001-94), levantado em 31 de janeiro de 2004, que acompanhou o Protocolo e Justificativa da Cisão Parcial. 
		 [...]
		 17. Diante disso, em que pese a Requerente não ter identificado e localizado, neste momento, os Razões analíticos com seus termos de abertura e encerramento, requer que o Laudo de Avaliação regularmente assinado por auditor independente, registrado na JUCESP, em conjunto com as Demonstrações Financeiras também assinadas por auditor independente, sejam considerados documentos aptos e suficientes para fins de confirmação da integralidade dos saldos de “Outros Créditos” e, pois, reconhecimento do direito creditório pertinente, suficiente para a homologação da DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 e a extinção dos créditos tributários nela indicados. 
		 II.2 SOLICITAÇÃO 02 
		 18. Na segunda solicitação feita no citado termo de intimação, foi a Requerente intimada a apresentar os informes de rendimento emitidos pelas fontes pagadoras e que fundamenta o saldo negativo utilizado como crédito na DCOMP 21359.18216.250906.17.02-0906. Assim, em atenção à esta solicitação, a Requerente requereu a juntada dos informes de rendimento identificados (docs. nºs 10 a 19). 
		 [...]
		 20. Revisando o confronto realizado pela autoridade fiscal, a Requerente identificou que este não contemplou todo o período necessário, uma vez que considerou para o confronto apenas as informações declaradas na DIPJ de Abril a Dezembro de 2003, quando deveria também ter computado as informações declaradas na DIPJ de Janeiro a Março de 2003.
		 21. Dessa forma, em nova manifestação nos autos, a Requerente esclareceu que a diferença entre o Rendimento Financeiro declarado em DIRF (R$ 55.529.349,50)
		 e o declarado nas linhas 24 e 21 da Ficha 06A das DIPJs do ano calendário de 2003 (R$ 44.733.606,58) é de R$ 10.795.742,92 e não de R$ 40.384.171,63, conforme apontado na fiscalização. O detalhamento das contas alocadas nas linhas 24 e 21 da Ficha 06, estão demonstrados no documento anexo (doc. nº 20).
		 22. Não obstante isso, na Informação Fiscal EQAUD IRPJCSLL 8RF nº 2.256/2023, consta que algumas retenções foram desconsideradas da composição do saldo negativo pleiteado via PER/DCOMP nº 21359.18216.250906.1.7.02-0906 (retificador do PER/DCOMP Original nº 24698.51059.090604.1.3.02-9256), uma vez que este apresentou como período de apuração o período de 01/03/2003 a 31/12/2003, de modo que valores de retenções dos meses de janeiro e fevereiro não poderiam ser para ele considerados.
		 23. Nesse contexto, cumpre registrar que o período informado no PER/DCOMP nº 21359.18216.250906.1.7.02-0906, transmitido em 25/09/2006, está incorreto, tendo sido o erro corrigido por intermédio do PER/DCOMP retificador de nº 10575.47917.130407.1.7.02-0610, transmitido em 13/04/2007, no qual foi declarado que o período relativo ao crédito de R$ 16.583.824,48 é referente a 01/01/2003 a 31/12/2003 (docs. nºs 21 a 23). 
		 24. Ademais, no que tange ao oferecimento à tributação dos ganhos auferidos em operações SWAP (código de receita 5273), apesar de ter sido confirmado pela D. Autoridade Fiscal a retenção em DIRF de R$ 4.611.836,59 no período de 2003, foi considerado como retenção válida apenas a proporção sobre o saldo indicado na linha 21 - Ganhos Auferidos no Mercado de Renda Variável, exceto Day-Trade, da Ficha 06 das DIPJs do período, totalizando o importe R$ 15.441,22 e, consequentemente, o crédito de retenção de R$ 3.057,17, sob o argumento de que a Requerente deveria demonstrar a tributação das respectivas receitas das operações na DIPJ para que as retenções sejam consideradas válidas.
		 25. Contudo, apesar da requerente não ter conseguido demonstrar a alocação exata da receita de swap na DIPJ, o resultado total do período (prejuízo de R$ 48.714 mil), devidamente demonstrado e registrado nas Demonstrações Financeiras auditadas (doc. nº 6), foram integralmente oferecidos à tributação, conforme podese verificar na Ficha 06 das DIPJ’s do ano calendário de 2003 (Ficha 06 da DIPJ de 01/01/2003 a 31/03/2003 (prejuízo de R$ 25.264 mil), somado ao resultado declarado na Ficha 06 da DIPJ de 01/04/2003 a 31/12/2003 (prejuízo de R$ 23.449 mil). Deste modo, ainda que a Requerente não tenha identificado, neste momento, documentos complementares que possam demonstrar onde tais receitas foram alocadas em seu resultado, o fato do resultado do período ter sido auditado e ter oferecido em sua integralidade à tributação não pode ser desconsiderado, sob pena de se desconsiderar o trabalho de auditoria do período.
		 26. Dessa forma, a Requerente também tem como demonstrado o direito creditório que assim deve ser reconhecido e utilizado para fins de homologação da PER/DCOMP nº 21359.18216.250906.1.7.02-0906 
		 II.3 SOLICITAÇÃO 03 
		 27. Por fim, no que tange à terceira solicitação, pertinente à DCOMP 11720.77656.130904.1.3.02-6981, foi a Requerente intimada a apresentar comprovante pagamento da auto retenção, feita sob o código 8045, na importância de R$ 261.390,11.
		 28. Especificamente para este tema, a Requerente pede para juntar aos autos o respectivo Informe de Rendimentos (doc. nº 24) e cópia da tela da DIRF do período, documentos estes que se entende serem aptos para demonstrar o erro ao tentar imputar a respectiva retenção em DIRF (doc. nº 25) e que, assim, demonstram também a necessidade de se reconhecer, o que aqui se requer, que o pertinente Informe de rendimentos deve ser considerado como documento hábil para comprovar a respectiva retenção e, pois, dar suporte à integralidade do crédito utilizado na PER/DCOMP nº 11720.77656.130904.1.3.02-6981, que assim deve ser homologada, extinguindo-se os créditos tributários nela indicados.
		 III. CONCLUSÃO E PEDIDO 
		 29. Diante do exposto, uma vez que a Informação Fiscal EQAUD IRPJCSLL 8RF nº 2.256/2023 foi elaborada sem considerar as informações e os documentos que foram levados aos autos do PAF nº 16327.000667/2008-25 por meio da petição que foi nele protocolada em 07.07.2023 (doc. nº 5), a Requerente requer que o processo seja devolvido à D. Autoridade Fiscal para que as informações e documentos disponibilizados na referida petição sejam apreciados.
		 30. Caso assim não se entenda, o que aqui se admite apenas para fins de argumentação, a Requerente requer que as informações e documentos trazidos aos autos sejam reconhecidos como aptos e suficientes para validar a integralidade dos créditos utilizados nas compensações que nos autos estão sob análise e que, assim, devem ser integralmente homologadas, extinguindo-se os créditos tributários pertinentes.
		 A Contribuinte juntou à sua Manifestação os documentos de fls. 746 a 1.539, comprovando suas alegações.
		 É o Relatório.
	
	 
		 
		 Conselheira Natália Uchôa Brandão, Relatora
		 
		 Processo que retorna de diligência, pelo que passo à análise do mérito.
		 
		 Da possibilidade jurídica da cisão parcial com versão de patrimônio com direitos tributários tratado nos Autos
		 Da análise do curso processual e dos argumentos postos pela Contribuinte, é necessário primeiramente delimitar o escopo da análise deste Colegiado, porquanto houve Resolução anterior sobre o tema, em que a douta Conselheira Relatora da Resolução expendida por este Colegiado adentrou no mérito recursal, seguida por seus pares, restando, ainda, alguns pontos para melhor apreciação.
		 A questão central cingiu-se, no entendimento desta Relatora, até expedição da Resolução nº 1302-000.436, sobre a possibilidade e a validade do direito da Contribuinte em compensar direitos de crédito adquiridos por sucessão em cisão parcial após incorporação de sociedade, para quitar débitos tributários próprios. 
		 Quanto à possibilidade jurídica da Contribuinte em suceder-se nos direitos creditórios em razão do evento cisão parcial, à guisa da necessidade de complementações de informações e documentos comprobatórios que lastreiem a validade do crédito, a douta Conselheira Relatora da Resolução proferiu o seguinte entendimento, do qual me filio:
		 A Turma Julgadora de Primeira Instância defendeu a tese, com fulcro no Parecer PGFN/CDA/CAT N nº 1499/05, itens 30 a 37, que tratam das peculiaridades da compensação tributária e traçam as divergências com as compensações do âmbito privado, regidas pelo Código Civil.
		 Ao examinar a extensa narrativa reproduzida no bojo do acórdão recorrido, verifica­se que em nenhum momento os efeitos dos eventos sucessórios empresariais são especificamente tratados, ou regulamentados, no caso em espeque, as cisões parciais, embora o ato normativo dê a devida ênfase à necessidade de leis e normas infra­legais a serem editadas pela Administração Tributária a fim de possibilitar a compensação no âmbito tributário, e ressaltar a cogência destas normas e a vinculação a que estão afetos os contribuintes­administrados.
		 A partir do item 31, no referido ato, o órgão fazendário cuida das compensações de créditos de um contribuinte com débitos de outro. Ressalta a vedação legal à cessão de crédito a terceiros com esta finalidade. Utiliza a expressão ...a compensação tributária exigir que os partícipes da relação jurídica tributária sejam originais,.... 
		 ConcluiuaTurmaJulgadoranovoto condutor:
		 Analisando as peças constantes dos autos verifica­se que os supostos créditos pertencem da empresa: IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA., inscrito no CNPJ sob o nº 64.481.201/0001­94, que por sua vez continua sujeito de direito uma vez que não foi incorporada. Houve apenas, cisão com versão parcial do patrimônio. 
		 Não comungo da tese esposada, que, em outras palavras, veda ao instituto da cisão parcial com destinação de parte de patrimônio da empresa cindida para outra empresa os efeitos de titularidade dos bens e direitos destinados. A cisão empresarial está disciplinada na Lei nº 6.404 editada posteriormente ao Código Tributário Nacional, em 1976, e possui status de Lei Complementar tal qual o CTN, devendo nos conceitos de que trata ser observada, inclusive pela Administração Tributária:
		 Cisão
		 Art. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo­se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo­se o seu capital, se parcial a versão.
		  § 1º Sem prejuízo do disposto no artigo 233, a sociedade que absorver parcela do patrimônio da companhia cindida sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados no ato da cisão; no caso de cisão com extinção, as sociedades que absorverem parcelas do patrimônio da companhia cindida sucederão a esta, na proporção dos patrimônios líquidos transferidos, nos direitos e obrigações não relacionados.
		  § 2º Na cisão com versão de parcela do patrimônio em sociedade nova, a operação será deliberada pela assembléia­geral da companhia à vista de justificação que incluirá as informações de que tratam os números do artigo 224; a assembléia, se a aprovar, nomeará os peritos que avaliarão a parcela do patrimônio a ser transferida, e funcionará como assembléia de constituição da nova companhia.
		  § 3º A cisão com versão de parcela de patrimônio em sociedade já existente obedecerá às disposições sobre incorporação (artigo 227).
		 ­­­ Art. 227. A incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações.
		 (grifos não pertencem ao original) 
		 O entendimento de que a norma tributária veda a transferência de direito creditório, devidamente registrado na contabilidade da empresa, ou que veda na cisão parcial a transferência de qualquer espécie de bens ou direitos, não encontra respaldo nas normas tributárias vigentes que disciplinam a compensação tributária. Desde que a forma desta transferência, prescrita na própria Lei das Sociedades Anônimas seja observada.
		 O termo partícipes originais utilizado no ato normativo tem aplicação para estabelecer que credor e devedor devem se confundir na mesma pessoa, fato que acontece quando por ocasião de cisão parcial, ou total, ao sucessor transferem­se direitos e obrigações, deixando­se de se falar em bens e direitos de terceiros, tanto no direito público como no direito privado; reproduzo o trecho do referido Parecer Conjunto: 
		 Neste ponto, a despeito de a compensação tributária exigir que os partícipes da relação jurídica tributária sejam os originais, o regime de direito público e o de direito privado aplicados à compensação têm um denominador comum, senão veja­se:
		 Art. 368. Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem­se, até onde se compensarem.
		 35. Assim, tendo em vista o disposto no citado art. 170 do CTN e no art. 74 da Lei n.° 9.430/96, e a despeito do que dispunha o art. 15 da IN/SRF n.° 21/97, tem­se que a compensação com crédito de terceiro não encontra amparo legal.
		 A Administração Tributária posicionou­se, embora de forma não vinculante, em princípio, sendo contra as transferências de créditos tributários, seja por cessão de créditos, seja por evento de cisão parcial, atribuindo às duas figuras jurídicas o mesmo conceito, atos similares, com mesmos efeitos, consoante Solução de Consulta recente, editada pela COSIT, nº 119, em 22 de maio de 2014. No entanto, excepcionou alguns casos nos itens a seguir transcritos:
		 [...] 9.6. Quanto ao IRPJ e CSLL, os créditos provenientes de indébito tributário pago a maior podem ser reconhecidos pela cindenda desde que a operação societária de cisão contenha efetiva transferência de patrimônio líquido e contenha propósito negocial, o que não é o caso.
		 9.7. Tal hipótese é possível desde que haja cisão de ativos, como estabelecimentos produtivos. Nesse caso, a cisão desses ativos também pode ensejar a cisão dos créditos de IRPJ e CSLL em razão de recolhimentos indevidos. Entretanto, o aproveitamento dos referidos créditos deve ser proporcional à parcela do patrimônio líquido recebida por cada empresa resultante da cisão, conforme julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
		 TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CISÃO PARCIAL DA PESSOA JURÍDICA. DIREITO À COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DA EMPRESA CINDIDA, RECONHECIDOS JUDICIALMENTE.
		 ARTIGO 229 DA LEI 6.404/76.
		 1. No caso de cisão de pessoa jurídica, o direito de compensação dos créditos tributários reconhecidos judicialmente em favor da empresa cindida passa a integralizar o patrimônio da empresa cindenda, na proporção do patrimônio a ela transferido. (Apel Reex 2006.72.00.006540­4, Rel. Álvaro Eduardo Junqueira, DOU 9/12/2010) 
		 [...] Conclusão 14. Com base no exposto, responde­se à consulente que:
		 a) A operação societária da cisão parcial sem fim econômico deve ser desconsiderada quando tenha por objetivo o reconhecimento de crédito fiscal de qualquer espécie para fins de desconto, restituição, ressarcimento ou compensação, motivo pelo qual será considerado como de terceiro se utilizado pela cindenda ou por quem incorporá­la posteriormente.
		 b) Observadas as restrições acima, na sucessão por cisão, os créditos provenientes de pagamento indevido ou a maior de IRPJ e CSLL somente podem ser aproveitados na proporção do patrimônio líquido cindido.
		 c) Na sucessão por cisão, os créditos fiscais apurados pelo sujeito passivo provenientes da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em operações de exportação, ou em vendas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência, somente se tornam próprios da cindida se acompanhadas de transferência de unidade produtiva ou outro estabelecimento vinculado ao surgimento desse crédito. 
		 Em decisão deste Conselho recentemente tomada, também, assim manifestou­se o colegiado no Acórdão nº 1101­001.276, em sessão realizada em 26 de março de 2015:
		 CISÃO. DIREITO CREDITÓRIO DA CINDENDA. CABIMENTO.
		 Na forma do artigo 229, da Lei nº 6.404/1976, cisão é a operação pela qual uma pessoa jurídica transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo­se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo­se o seu capital, se parcial a versão. Com o evento, os bens, direitos e obrigações, incluídos os de natureza tributária, passam a ter natureza de créditos próprios da pessoa jurídica cindenda e assim válidos, desde que confirmados, para compensação com débitos desta para com a Fazenda Nacional.
		 Destarte, nada obsta que direitos creditórios, no presente caso, sejam objetos de cisões (ou incorporações) e utilizados posteriormente nas compensações tributárias. Repito, desde que preservada a forma prescrita em lei, e em não se tratando de operação sem propósito negocial (simulações jurídicas), sob pena de nulidade absoluta as pretendidas transferências.
		 Daí, dando seguimento ao presente julgamento, prestigiando o princípio processual civil da primazia da decisão de mérito, consagrado no art. 4º do novo Código de Processo Civil2 , passamos ao segundo ponto a ser analisado com profundidade neste tópico.
		 As partes envolvidas na cisão empresarial observaram o rito legal?
		 Vejamos. Diz o artigo 224 da Lei das S/A:
		 Protocolo 
		 Art. 224. As condições da incorporação, fusão ou cisão com incorporação em sociedade existente constarão de protocolo firmado pelos órgãos de administração ou sócios das sociedades interessadas, que incluirá:
		  I ­ o número, espécie e classe das ações que serão atribuídas em substituição dos direitos de sócios que se extinguirão e os critérios utilizados para determinar as relações de substituição;  
		 II ­ os elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, no caso de cisão; 
		 III ­ os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a data a que será referida a avaliação, e o tratamento das variações patrimoniais posteriores;  
		 IV ­ a solução a ser adotada quanto às ações ou quotas do capital de uma das sociedades possuídas por outra;  
		 V ­ o valor do capital das sociedades a serem criadas ou do aumento ou redução do capital das sociedades que forem parte na operação;  
		 VI ­ o projeto ou projetos de estatuto, ou de alterações estatutárias, que deverão ser aprovados para efetivar a operação;  
		 VII ­ todas as demais condições a que estiver sujeita a operação.
		 Parágrafo único. Os valores sujeitos a determinação serão indicados por estimativa. 
		 (grifos não pertencem ao original)
		 Verifico, às e­fls. 311 a 317 dos autos, o Protocolo de Cisão Parcial e Justificação, acompanhado do Balanço Patrimonial levantado em 31/01/2004, às e­fls. 321, ambos e mais o Laudo de Avaliação de e­fls. 318 a 320 registrados na JUCESP em 23 de julho de 2004, que é inconteste a transferência para a recorrente de capitais registrados nas seguintes contas contábeis:
		 /
		 Em assim sendo, a priori, é de se admitir que as exigências contidas na norma especial de regência das cisões das S/A foram cumpridas pelas empresas envolvidas na cisão realizada.
		 Por outro lado, pelas próprias normas e princípios contábeis, o Balanço Patrimonial, é cediço, apenas registra os valores de forma sintética, sendo o Razão o livro contábil hábil para verificarse os valores analiticamente, ressaltando­se que, pelo comezinho princípio das partidas dobradas e coerência, obviamente estará em perfeita consonância com os valores e totais registrados sinteticamente no Balanço Patrimonial levantado para cumprir as exigências legais e específicas para a realização da cisão pretendida.
		 A Nota Explicativa às demonstrações financeiras citada pela recorrente e trazida juntamente com a manifestação de inconformidade, bem como as demais planilhas às e­fls. 349 a 357, carecem de força probatória, pois, primeiro, não estão assinadas pela empresa de auditoria contábil independente que lavrou o Laudo de Avaliação, segundo, nem consta registro na JUCESP, ou qualquer outra marca, elemento, comprobatório que demonstre, de fato, ter acompanhado os demais documentos legais inerentes à cisão parcial em tela.
		 Deve ser lembrado que é assente em todos os tribunais que a forma não pode se sobrepor à substância dos fatos e que a forma exigida na lei, em tese, foi atendida, embora, na prática, de forma insatisfatória e insuficiente para o fim almejado e desejável para cumprir o mandamus de natureza tributária, ou seja, não conseguiu comprovar, efetivamente, que os Saldos Negativos de IRPJ apurados pela empresa que sofreu a cisão em parte de seu patrimônio estavam incluídos na conta contábil Outros Créditos.
		 Todavia, conforme explicitado acima, a contabilidade da empresa é uma só e bastaria a Administração Tributária intimar as partes envolvidas na cisão para apresentar as contabilidades completas à época para dirimir tão básica dúvida de quais contas contábeis, analiticamente, bem como quais os valores, compuseram a rubrica Outros Créditos, o que, por certo, não poderá eximir­se de apresentar, nem uma nem outra empresa, ambas do mesmo grupo econômico, nem lograr maquiar os fatos históricos dado a perfeita consonância que os registros contábeis existentes entre os livros Diário e Razão, escriturados à época da ocorrência dos fatos, são obrigados a guardar.
		 Aliás, entendo que isto não foi realizado pela autoridade a quo pelos simples fatos que o indeferimento dos pedidos efetuados pela contribuinte foram, de plano, rechaçados, por entenderem que se tratava de crédito com origem na contabilidade de terceiro e, por isso, impassível de transferência por cisão, e, em segundo, porque partiram da premissa que a empresa cindida não possuía qualquer crédito tributário relativo ao Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano­calendário de 2002.
		 A primeira premissa já foi refutada nesta decisão por fundamentos trazidos acima. Os documentos apresentados pela recorrente e levados ao registro na JUCESP também restam admitidos para comprovar que a empresa cindida e sucessora cumpriram as regras formais de substância do ato de cisão, embora entende­se, neste voto, não serem suficientes, havendo que ser complementada a prova. (grifou-se)
		 
		 Assim, entendo que restou superada a questão quanto à possibilidade da transferência de créditos tributários operações societárias de cisões parciais sucedidas de incorporação, existindo como, data venia, pontos controvertidos:
		 A análise da permanência do processo nº667/2008-25 apensado aos autos;
		 A análise da validade de tais créditos, a partir das Informações Fiscais apresentadas pelos órgãos julgadores a quo; e
		 A certeza e legitimidade da comprovação documental quanto à inclusão de tais créditos no patrimônio transferido.
		 Passa-se, portanto, a analisar o feito.
		 A análise da permanência do processo nº667/2008-25 apensado
		 A Resolução nº 1302-000.436 resolveu por bem o que segue, quanto ao desapensamento dos autos em referência, assim como as diligências que deveriam ser tomadas:
		 Deverá ser procedida a desapensação e retorno à autoridade a quo para a análise da existência do direito creditório pleiteado, objeto dos Per/Dcomp formalizados nos autos, bem como se compuseram o saldo da conta contábil Outros Créditos, registrada no Protocolo e Justificação da Cisão Parcial havida entre a recorrente e a empresa IBI Promotora de Vendas S/A.
		 Após a análise e emissão de novo despacho decisório, havendo eventual decisão denegatória, e, havendo manifestação de inconformidade, deverá o litígio instaurado ser apreciado pela primeira instância de julgamento administrativo. 
		 Importante salientar, novamente, as justificativas da Turma para tal decisão:
		 Considerando que neste julgado admitiu­se, pelas razões acima expostas, que a empresa sucessora, ainda que se trate de cisão parcial, subrogue­se no direito creditório da sucedida (empresa cindida), nos limites estipulados no Protocolo e Justificação da Cisão Parcial, entendo que a decisão de apensar os processos por terem a mesma razão de indeferimento ­ impossibilidade da transferência de direito creditório por entender­se continuar a ser crédito de terceiro ­ deve ser reformada.
		 O presente litígio concentra­se em eventual saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano calendário de 2002, enquanto os autos 16327.000667/2008­25 versam de direitos creditórios diversos, assim informados nos Per/Dcomp objetos daqueles autos:
		 [...]
		 Deverá ser procedida a desapensação e retorno à autoridade a quo para a análise da existência do direito creditório pleiteado, objeto dos Per/Dcomp formalizados nos autos, bem como se compuseram o saldo da conta contábil Outros Créditos, registrada no Protocolo e Justificação da Cisão Parcial havida entre a recorrente e a empresa IBI Promotora de Vendas S/A.
		 Após a análise e emissão de novo despacho decisório, havendo eventual decisão denegatória, e, havendo manifestação de inconformidade, deverá o litígio instaurado ser apreciado pela primeira instância de julgamento administrativo.
		 Ao proferir o Despacho de Encaminhamento (fls. 718), o douto Auditor entendeu pela desnecessidade de novo Despacho Decisório, optando por coletar informações fiscais para, empós decidir: 
		 Para o PAF nº 16327.000667/2008-25, a Resolução do CARF solicita a emissão de novo Despacho Decisório. Entretanto, julgo não ser cabível a emissão de uma decisão diferente da original nesta etapa do processo administrativo fiscal, uma vez que a viabilidade ou não da transferência do crédito no evento de cisão parcial é matéria que ainda se encontra em fase de apreciação final pelo CARF. Assim, a análise da existência dos créditos na empresa cindida deveria ser feita em caráter de informação fiscal.
		 
		 Em 11/08/2023, às fls. 1784 do PAF final 667/2008-25, houve Despacho de Encaminhamento nos seguintes termos:
		 Tendo em vista que o contribuinte teve ciência da Resolução proferida pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF e do Despacho de Diligência Fiscal e apresentou Manifestação em face das referidas decisões; e em cumprimento a Resolução retro e ao Despacho de Encaminhamento da DIORT/DEINF/SPO de efolhas nº 413/416, encaminho o presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF para apreciação da possibilidade de apensar estes autos ao nº 16327.000666/2008-81, julgamento e demais providências.
		 
		 Em 15/08/2023, às fls. 1785 do PAF final 667/2008-25, houve novo Despacho de Encaminhamento:
		 A Resolução do PAF 16327.000666/2008-81 determina a desapensação este PAF. Tendo em vista o Despacho de Encaminhamento anterior, encaminha-se à Dipro para análise e devidas providências.
		 Na sequência, o processo foi, data máxima vênia, indevidamente apensado, vez que deveria ter sido, a priori, submetido ao Colegiado para mudança do entendimento outrora exarado na Resolução nº 1302-000.436, que determinou o desapensamento em razão do entendimento esposado, pela Turma, de tratar-se de causas de pedir diferente.
		 Assim, mantenho o entendimento da Resolução anteriormente exarada, com o fito de manter o PAF n. 16327.000667/2008-25 em apartado, com o seu retorno à DRF para que, superada a questão jurídica de possibilidade de transferência dos créditos, por meio de cisão, prossiga-se à análise do direito lá requerido.
		 Da análise das Informações Fiscais
		 Inicialmente, em resposta ao comando da Resolução e, após analisar as circunstâncias fáticas que envolvem o caso, por meio do Despacho de Encaminhamento (fl. 718), houve a definição do escopo do trabalho da Autoridade Fiscalizadora, em suma:
		 (i) Que fossem desapensados os processos administrativos nºs 16327.000666/2008-81 e 16327.000667/2008-25 (o que foi cumprido em 24.08.2016 – fl. 676); 
		 (ii) verificadas quais as contas contábeis e valores que na contabilidade analítica (contas do Razão) compõem o saldo da conta “Outros Créditos” registrada no Balanço levantado em 31 de janeiro de 2004 que acompanhou o Protocolo e Justificativa da Cisão Parcial; 
		 (iii) verificado se nestas contas é possível identificar o saldo negativo de IRPJ apurado em 2002 pela empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e se foram registrados contabilmente os valores repartidos deste saldo entre a empresa cindida e a sucessora; 
		 (iv) verificado se há outros processos de compensação pleiteando o crédito de saldo negativo de IRPJ de 2002 da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA; 
		 (v) verificado se há registros contábeis divergentes daquilo que os PER/DCOMP retrataram; 
		 (vi) providenciado, em relação ao PAF nº 16327.000666/2008-81, Relatório Fiscal sobre a utilização do respectivo crédito de saldo negativo de IRPJ do AC 2002, verificando ainda se este foi computado na conta contábil “Outros Créditos” registrada no Protocolo e Justificação da Cisão Parcial, ainda que parcialmente; 
		 (vii) providenciado, em relação ao PAF nº 16327.000667/2008-25, análise da existência dos direitos creditórios pleiteados, bem como se foram computados na conta contábil “Outros Créditos” registrada no Protocolo de Justificação da Cisão Parcial.
		 
		 A Divisão de Orientação e Análise Tributária (Diort/Deinf/SPO) concluiu que:
		 
		 16. Todos os créditos utilizados nas compensações dos dois processos em tela foram apurados pelas empresas IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e MAUD PARTICIPAÇÕES, sendo que a primeira incorporou a segunda e, posteriormente, sofreu cisão parcial, permanecendo ativa até hoje.
		 17. Na cisão parcial da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA, os créditos objeto do PAF nº 16327.000667/2008-25, e que foram alegadamente transferidos para o BANCO IBI S.A. - BANCO MÚLTIPLO, ainda não tiveram o mérito analisado. Uma vez que estes créditos foram apurados ou recebidos pela empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA, que continua ativa, o PAF nº 16327.000667/2008-25 está sendo enviado à DRF/BRE para a análise da existência dos créditos alegados, pois este procedimento envolverá intimações ao contribuinte e consultas à contabilidade completa da empresa sob aquela jurisdição.
		 18. A verificação do cômputo dos créditos na conta “Outros Créditos”, ou seja, se foram efetivamente objeto da cisão, também envolverá consulta à contabilidade da empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA (jurisdicionada pela DRF/BRE), e por este motivo o PAF nº 16327.000666/2008-81 também está sendo enviado à DRF/BRE, bem como para a pesquisa sobre outros eventuais processos de compensação pleiteando o crédito de saldo negativo de IRPJ de 2002 da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA.
		 19. Posteriormente, ambos os processos deverão ser devolvidos a esta Deinf para que seja dada a ciência do Relatório Fiscal ao interessado BANCO BRADESCARD.
		 20. Diante do exposto, PROPONHO o encaminhamento do PAF nº 16327.000666/2008- 81 e do PAF nº 16327.000667/2008-25 à Seort da DRF em Barueri/SP (DRF/BRE/Seort), para a elaboração das informações e análises adicionais solicitada pelo CARF, com posterior retorno dos processos a esta Diort/Deinf/SPO. (Grifei)
		 
		 Após a remessa, a elaboração das informações e análises adicionais solicitadas por este e. Conselho, veio por meio da Informação Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF nº 2.256/2023 as seguintes ponderações:
		 8. Para tanto a sucedida foi intimada (Recorte da Intimação nº 17.914/2023):
		 
		 /
		 9. Foi respondido (fls.33/35): “embora ainda não tenha conseguido reunir os documentos contábeis requeridos, a Requerente anexa demonstração financeira assinada que demonstra o saldo total auditado de “Outros Créditos” no importe de R$ 36.126 mil, composto por Créditos tributários de R$ 5.750 mil e Impostos e Contribuições a compensar no importe de R$ 30.376 mil (doc. nº 1)”. 
		 10. O doc. nº 1 (fls.36/56) consiste em Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2004 e 2003, elaborado por Auditores Independentes, entre elas, consta Notas Explicativas às demonstrações financeiras (fls.43), mencionada na resposta à intimação, especificando os valores dos ativos que teriam sido vertidos para o então BANCO IBI S.A.: Créditos tributários e Impostos e contribuições a compensar, no montante de R$ 5.750 e 30.376, respectivamente. 
		 11. A abertura da conta “Outros Créditos” nas duas rubricas indicadas com seus respectivos valores, Créditos tributários e Impostos e contribuições a compensar, não atendem ao solicitado na intimação: abertura da conta “outros créditos” no nível analítico e amparado na apresentação do Razão Analítico. 
		 12. Além disso, as Notas Explicativas apresentadas já se encontram juntadas no processo 16327.000666/2008-81 (fls.336/352) e carecem de força probatória, pelos motivos já elencados na Resolução nº 1302-000.436 do CARF (segue recorte da Resolução):
		 /
		 13. Ademais, nenhuma demonstração contábil foi apresentada conforme solicitado na intimação. 14. Portanto, devido à falta de apresentação das demonstrações contábeis solicitadas em nível analítico não é possível identificar, na conta Outros Créditos, os créditos tributários [...]
		 
		 Após tomar ciência, em 11.07.2023 (fls. 734), acerca daInformação Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF nº 2.256/2023, o Banco Bradescard S.A apresentou manifestação, à e-fl. 738, carreando documentos, requerendo que:
		 
		 (i).17. Diante disso, em que pese a Requerente não ter identificado e localizado, neste momento, os Razões analíticos com seus termos de abertura e encerramento, requer que o Laudo de Avaliação regularmente assinado por auditor independente, registrado na JUCESP, em conjunto com as Demonstrações Financeiras também assinadas por auditor independente, sejam considerados documentos aptos e suficientes para fins de confirmação da integralidade dos saldos de “Outros Créditos” e, pois, reconhecimento do direito creditório pertinente, suficiente para a homologação da DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 e a extinção dos créditos tributários nela indicados.
		 (ii).25. (...), apesar da requerente não ter conseguido demonstrar a alocação exata da receita de swap na DIPJ, o resultado total do período (prejuízo de R$ 48.714 mil), devidamente demonstrado e registrado nas Demonstrações Financeiras auditadas (doc. nl 6), foram integralmente oferecidos à tributação, conforme pode-se verificar na Ficha 06 das DIPJ’s do ano calendário de 2003 (Ficha 06 da DIPJ de 01/01/2003 a 31/03/2003 (prejuízo de R$ 25.264 mil), somado ao resultado declarado na Ficha 06 da DIPJ de 01/04/2003 a 31/12/2003 (prejuízo de R$ 23.449 mil). Deste modo, ainda que a Requerente não tenha identificado, neste momento, documentos complementares que possam demonstrar onde tais receitas foram alocadas em seu resultado, o fato do resultado do período ter sido auditado e ter oferecido em sua integralidade à tributação não pode ser desconsiderado, sob pena de se desconsiderar o trabalho de auditoria do período.
		 26. Dessa forma, a Requerente também tem como demonstrado o direito creditório que assim deve ser reconhecido e utilizado para fins de homologação da PER/DCOMP nº 21359.18216.250906.1.7.02-0906.
		 (iii).28. Especificamente para este tema (comprovante pagamento da auto retenção, feita sob o código 8045, na importância de R$261.390,11.), a Requerente pede para juntar aos autos o respectivo Informe de Rendimentos (doc. Nº 24) e cópia da tela da DIRF do período, documentos estes que se entende serem aptos para demonstrar o erro ao tentar imputar a respectiva retenção em DIRF (doc. nº25) e que, assim, demonstram também a necessidade de se reconhecer, o que aqui se requer, que o pertinente Informe de rendimentos deve ser considerado como documento hábil para comprovar a respectiva retenção e, pois, dar suporte à integralidade do crédito utilizado na PER/DCOMP nº 11720.77656.130904.1.3.02-6981, que assim deve ser homologada, extinguindo-se os créditos tributários nela indicados.(grifou-se)
		 
		 Após verificar os pedidos, por meio do Termo de Intimação Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF nº 13.395/2023, a autoridade coatora solicitou que o banco contribuinte apresentasse documentos comprobatórios das operações, pedido esse que foi devidamente atendido, após a solicitação de dilatação de prazo, uma vez que o recorrente alegou que estava sem acesso ao processo administrativo.
		 Ainda, após diversas oportunidades, o Contribuinte deixou de atender integralmente a solicitação de documentação requerida. Entretanto, entendo que não há óbice em analisar a documentação juntada aos autos através das diligências efetuadas, assim como analisar os argumentos esposados pela Contribuinte quanto ao tratamento que a mesma entende ser o melhor para o caso.
		 Pois bem.
		 A ilustre Conselheira Relatora da Resolução, em seu voto, tece as principais informações quanto a necessidade de esclarecimentos quanto à validade do direito creditório, que advém das contas contábeis que efetivamente foram vertidas ao patrimônio da sucedida e incorporadora, ao final, conforme as seguintes ponderações:
		 
		 Mas antes de adentramos a este tópico ­ complementação da prova produzida ­ mister é que nos manifestemos sobre a segunda premissa levantada pela autoridade a quo: a existência ou não do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, apurado pela empresa cindida IBI Promotora de Vendas S/A, discutido no processo administrativo fiscal nº 13896.000926/2003­61, que havia sido totalmente indeferido pela autoridade administrativa a quo.
		 Em pesquisa ao sistema e­processo verificou­se que o referido processo está arquivado desde 14/08/2015 e a decisão administrativa, proferida pela Segunda Turma de Julgamento da DRJ em Campinas/SP, transitou em julgado. O resultado do julgamento do litígio foi parcialmente deferido à contribuinte, reconhecendo­se o crédito tributário da ordem de R$ 18.585.912,02, enquanto a contribuinte havia apurado em sua DIPJ/03 a importância de R$20.215.581,74. assim restou ementado o referido Acórdão nº 05­29­398/10: 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano­calendário: 2002 Saldo Negativo. Glosa de Despesa. Diligência.
		 Comprovada a regularidade da dedutibilidade das despesas com perdas em operações de crédito, em procedimento de diligência fiscal, deve ser afastada a glosa efetivada pela autoridade competente.
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ
		 Ano­calendário: 2002 Saldo Negativo. Glosa de Deduções. IRRF.
		 Se a autoridade fiscal, mediante provas hábeis, em procedimento de diligência requerido pela autoridade julgadora, não regularmente desconstitui as justificativas e provas, utilizadas pela defesa, para contraditar a fundamentação adotada na decisão, não pode subsistir a glosa das deduções de IRRF.
		 Não subsiste a glosa da dedução de retenções comprovadamente efetivadas e recolhidas pela empresa.
		 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  
		 Ano­calendário: 2002 Compensação. Incidência de Acréscimos Moratórios.
		 Na compensação efetuada pelo sujeito passivo, os débitos sofrerão a incidência de acréscimos moratórios, na forma da legislação de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação.
		 Juros de Mora. Selic.
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 
		 
		 Eapartedispositivadoacórdão,nosseguintestermos:
		 
		 Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe 
		 ACORDAM os julgadores da 2a Turma de Julgamento da DRJ Campinas, por unanimidade de votos, em HOMOLOGAR as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano­calendário de 2002 no valor de R$ 18.585.912,02, devendo incidir acréscimos moratórios sobre os débitos compensados após o vencimento, nas compensações formalizadas a partir de 28/05/2003, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
		 
		 E é de se destacar que naqueles autos, 13896.000926/2003­61, consta o Demonstrativo Analítico de Compensação às fls. 1.160 a 1.167, que após consolidar todas as compensações requeridas pela IBI Promotora de Vendas S/A naqueles autos, registrou o Saldo Remanescente de R$ 2.646.596,47, a título de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano­calendário de 2002.
		 Por conseguinte, a segunda premissa que norteou o indeferimento dos Per/Dcomp pleiteados pela recorrente (inexistência de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, na empresa cindida), não subsiste, visto que o Saldo Negativo de IRPJ foi confirmado no valor de R$ 18.585.912,02 e remanesce, após as compensações pretendidas naqueles autos, o valor de R$ 2.646.596,47. (grifou-se)
		 
		 Entendo, portanto, que a possibilidade do uso do saldo negativo restou confirmada, vez que na dita Resolução, inclusive, tratou-se sobre o assunto. 
		 A questão pendente é a que segue: qual o saldo negativo remanescente para o uso da Contribuinte, e qual o documento deverá apresentar para subsidiar o Fisco na concessão do seu direito perquirido, vez que seu direito advém da cisão parcial com a consequente incorporação?
		 A Contribuinte alegou que utilizou créditos próprios decorrentes de incorporação de parte do patrimônio cindido da IBI PROMOTORA, suficientes e bastantes para extinguir os competentes débitos; ainda, juntou documentação contábil (fls. 1.368) em que há o balancete de cisão, requerido pela autoridade investigadora.
		 Ora, o Protocolo de Cisão e o Laudo de Avaliação, de fato, não identificam detalhadamente os créditos transferidos, entretanto, comprovam que houve a rubricas de receitas auferidas em consonância com o oferecimento à tributação, e são documentos legítimos utilizados pelos acionistas como baliza para a realização da operação societária, inclusive havendo registro em cartório de notas.
		 Nesse sentido, observo que há celeuma quanto à possibilidade, ou não, de validação dos documentos juntados aos autos e do laudo apresentado como documento de prova idôneo a fim de que seja o mesmo o catalizador da validade dos créditos buscada nos autos.
		 Entendo que há validade para conferir ao crédito tributário possibilidade e validade. Esta última, com esteio em outros julgados deste Colendo CARF:
		 
		 Processo nº 10880.901781/2006-41 
		 Recurso Voluntário 
		 Acórdão nº 1402-005.797 – 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
		 Sessão de 14 de setembro de 2021 
		 Recorrente VOTORANTIM FINANÇAS S.A.
		 Interessado FAZENDA NACIONAL 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA(IRPJ)
		 Ano-calendário: 2000 
		 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. IRRF. COMPROVAÇÃO ERRO FORMAL.
		 Comprovado erro no preenchimento da DIPJ, deve ser reconhecido o direito creditório pertinente ao saldo negativo declarado em DCOMP e devidamente demonstrado pelo contribuinte. A DIRF não é o único documento hábil a comprovar as retenções efetuadas. Em caso de erro ou ausência da DIRF as retenções podem ser comprovadas mediante apresentação das notas fiscais emitidas e dos registros contábeis e fiscais que demonstrem que o valor foi recebido líquido das retenções e foi incluído como receita para fins de apuração dos tributos devidos. (grifou-se)
		 A Contribuinte, às fls. 137, inclusive, assim se manifesta:
		 /
		 Ainda, conforme se observa no Protocolo de Cisão Parcial houve a indicação de que, na hipótese de aprovação da operação pelos acionistas em AGE, haveria a contratação de empresa especializada (e como indicada, a KPMG) a fim de elaborar o Laudo de Avaliação da parcela do patrimônio que viria a ser vertido à Contribuinte (fls. 340):
		 
		 / 
		 Pelo que se depreende, a parcela cindida pela IBI ADM à Contribuinte é composta de ativos e passivos que vertidos à IBI PARTICIPAÇÕES, sendo que restou confirmado pelo órgão fiscalizador a confirmação de Saldo Negativo de IRPJ no valor de R$18.585.912,02 dos quais remanesce, após as compensações pretendidas naqueles autos, o valor de R$ 2.646.596,47, sendo que não há demais compensações quanto ao crédito em liça.
		 Portanto, como o crédito tributário pleiteado pela contribuinte nestes autos, descritos nos Per/DComp respectivos, é o valor integral de R$2.646.596,47 que provém de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano­calendário de 2002, apurado pela empresa parcialmente incorporada pela contribuinte (cisão parcial da empresa IBI Promotora de Vendas Ltda) entendo por bem acolher o Recurso Voluntário nesse ponto.
		 Da correção pela taxa SELIC
		 Quanto ao ponto avençado pela Contribuinte, quanto à inconstitucionalidade da taxa SELIC, há existência de norma regimental sobre o tema e seu entendimento está sedimentado quanto a legitimidade da taxa Selic para o cálculo dos juros moratórios, em conformidade com o art. 161, § 1.º do CTN c/c art. 13 da Lei n.º 9.065/95. 
		 A tese da recorrente sobre a inconstitucionalidade da taxa SELIC não pode ser analisada na via administrativa, pois a discussão de inconstitucionalidade é matéria reservada ao Poder Judiciário, conforme prevê o art. 26-A da Lei 70.235/1972:
		 Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
		 Ainda, tal matéria, foi consolidada na Súmula nº 2 do CARF, que assim dispõe:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Vejamos o seguinte precedente:
		 Processo nº 10932.720015/2011-91 
		 Recurso Voluntário 
		 Acórdão nº 2301-011.361 – 2ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
		 Sessão de 09 de julho de 2024 
		 Recorrente KTK INDUSTRIA, IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
		 Interessado FAZENDA NACIONAL 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
		 Período de apuração: 01/03/2006 a 30/06/2007 
		 NÃO CONHECIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 02).
		 JUROS SELIC. APLICAÇÃO. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, nº período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 JUROS SELIC. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Súmula CARF nº 08)
		 MULTA. VEDAÇÃO AO CONFISCO. A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa aplicar a multa nos moldes da legislação que a instituiu. (grifou-se)
		 Portanto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário quanto às alegações relacionadas à inconstitucionalidade da incidência da taxa SELIC.
		 Conclusão
		 Por fim, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, acolhendo o saldo negativo do ano calendário de 2002 no montante de R$ 2.646.596,47 como possível e válido à Contribuinte, bem como para confirmar o desapensamento do PAF nº 16327.000667/2008-25, mantendo-se a correção monetária com base na taxa SELIC, devendo os autos serem remetidos à Unidade Técnica para apreciar o valor do crédito pleiteado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Natália Uchôa Brandão
	
	 
		 Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo, redator designado
		 Em que pese o fundamentado voto proferido pela Relatora, prevaleceu, por voto de qualidade, o improvimento do Recurso Voluntário, quanto ao reconhecimento do saldo negativo de IRPJ invocado pela Recorrente, em relação ao ano-calendário de 2002.
		 Tendo sido designado para redigir o voto vencedor, em relação à referida matéria, passo a expor os fundamentos que embasaram a decisão do Colegiado.
		 Inicialmente, é necessário fazer um breve histórico de todos os fatos que envolvem o presente processo e o direito creditório em questão.
		 A contribuinte IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA (EX-IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA), CNPJ nº 74.481.201/0001-94, apresentou Declarações de Compensação (DComp), em 15 de abril de 2003, compensando saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2003, no valor de R$ 741.342,46 com débitos de Contribuição ao PIS e Cofins, referentes a março de 2003. As DComps originaram, respectivamente, os processos administrativos nº 13896.000630/2003-40 e 13896.000632/2003-39. Em 17 de julho de 2003, buscou retificar as referidas DComp, substituindo o crédito para saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002, no valor de R$ 20.215.581,74.
		 Em 15 de maio de 2003, apresentou nova DComp, compensando saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002, com débitos de PIS e Cofins referentes a abril de 2003. Tal DComp passou a ser tratada no processo administrativo nº 13896.000926/2003-61.
		 Houve a anexação a este último processo dos dois anteriormente referidos.
		 Por meio do Parecer DRF/BRE/SEORT n° 085/2008 e Despacho Decisório de 06 de março de 2008, ali exarados, não foram homologadas as compensações declaradas em 15 de abril de 2003, e se determinou a não-cobrança dos valores, tendo em vista que os débitos foram objeto de novas compensações em 17 de julho de 2003, em processos anexados àqueles autos.
		 A partir de 30 de maio de 2003, foram apresentadas novas DComps utilizando o saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002.
		 Já, no Parecer DRF/BRE/SEORT n° 133/2008 e Despacho Decisório de 10 de abril de 2008 (fls. 21/39), exarado, também, no processo administrativo nº 13896.000926/2003-61, concluiu-se pela inexistência de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002, não se homologando as compensações declaradas. Há, ali, determinação para comunicação à DEINF/São Paulo, pois o Banco IBI S/A – Banco Múltiplo, CNPJ nº 04.184.779/0001-01 havia transmitido várias DComp compensando o referido direito creditório.
		 No presente processo, foi exarado o Despacho Decisório de fls. 87/97, de 13 de julho de 2008, determinando a juntada por anexação do processo administrativo nº 16327.000667/2008-25, no qual não se reconheceu o saldo negativo de IRPJ de R$ 4.739.466,02 (parte do R$ 20.215.581,74, que havia sido considerado inexistente).
		 Ali se afirma:
		 A cisão parcial foi formalizada através de protocolo de intenções datado de 27 de fevereiro de 2004. O Laudo de Avaliação cita a transferência patrimonial da IBI PROMOTORA DE VENDAS para o BANCÓ IBI S/A, no valor de 500.239,00 , resultado da diferençado Total da Parcela do Ativo a ser cindido de 235.229.330,10 e a Parcela do Total do Passivo a ser cindido de 234.729.091,10.
		 O Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo registra em  Outros Créditos  o valor de R $ 145.238.745,22, sendo a parcela cindida n o valor de R$ 36.126.425,53 , sobrando com o acervo remanescente e o valor de R$ 109.112.319,89 .
		 Não foi especificado no Laudo de Avaliação, a parcela de Impostos a Recuperar  que foi transferido para o Ativo do BANCO IBI S/A.  
		 Os fundamentos da decisão foram dois: inexistência do crédito; necessidade de verificação da titularidade do crédito e possibilidade de transferência do saldo negativo de IRPJ, sem discriminação nos documentos da cisão. Conclui-se ali pela impossibilidade de transmissão.
		 Houve a apresentação de Manifestação de Inconformidade (fls. 109/128), na qual se esclarece que os créditos compensados nos presentes autos têm a seguinte origem:
		 (i) Valor histórico de R$4.739.466,02(fl.21), decorre do saldo negativo de IRPJ apurado ao final do ano-calendário de 2002 pela sociedade IBl PROMOTORA DE VENDAS LTDA.; 
		 (ii) Valor histórico de R$4.944.015,88 (fl.27), decorre do saldo negativo de IRPJ apurado ao final do ano-calendário de 2003 pela sociedade MAUD PARTICIPAÇÕES LTDA., que foi incorporada pela IBI PROMOTORA, conforme atestam os anexos documentos societários (docs n°13 a 24); 
		 (iii) Valor histórico de R$ 16.583.824,48(fl. 52) decorre do saldo negativo de IRPJ apurado ao final do ano-calendário de 2003 pela IBI PROMOTORA (docs. n°25 a 42); 
		 (iv) Valor histórico de R$ 651.380,99(fl. 165) decorre do saldo negativo de IR apurado pela IBI PROMOTORA em janeiro e fevereiro de 2004 (docs. n°42-A a 42-G)
		 O crédito (i) foi compensado nas DComp tratadas, originalmente, no presente processo; os créditos (ii), (iii) e (iv) foram compensados nas DComps tratadas no processo nº 16327.000667/2008-25.
		 A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente por meio do Acórdão nº 16-18.972, de 13 de outubro de 2008 (fls. 363/378), que considerou indevida a transferência dos créditos, por meio de cisão parcial, e indeferiu o pedido de desapensação do processo nº 16327.000667/2008-25, já que todos os créditos decorreriam da cisão.
		 Foi apresentado Recurso Voluntário (fls. 385/407), reiterando o teor da Manifestação de Inconformidade. A PGFN apresentou contrarrazões (fls. 462/479).
		 Há petição (fls. 525/528), informando a inclusão de parte dos débitos tratados no presente processo, no parcelamento de que trata o art. 7º da Lei nº 11.941, de 2009. Posteriormente, houve a renúncia parcial ao recurso voluntário, em relação aos referidos débitos (fls. 553/554).
		 Houve contraditório para detalhamento dos débitos abrangidos pelo parcelamento/renúncia, resultando no Despacho de fl. 656, e na transferência dos débitos incluídos no parcelamento para o processo administrativo nº 1637.721340/2013-58.
		 Às fls. 660/674, esta Turma Julgadora resolveu converter o julgamento em diligência para:
		 - em relação a este processo, elaborar-se relatório sobre a utilização do saldo negativo deIRPJ  doano-calendário de 2002 apurado pela empresa IBI Promotora de Vendas e sobre o  cômputo deste crédito na conta Outros Créditos(BPdacisão); 
		 - em relação ao processo 16327.000667/2008-25, promover a desapensação e retorno à autoridade administrativa para prosseguimento o exame do direito creditório, uma vez que, afastada a premissa jurídica, cabe analisar os créditos nele compensados. 
		 Na decisão, admite-se, em tese, a transferência de saldo negativo na cisão parcial e aponta-se para o reconhecimento de saldo negativo da IBI Promotora, no processo administrativo nº 13896.000926/2003-61, no montante de R$ 18.585.912,02, remanescendo, após as compensações daqueles autos, o valor de R$2.646.596,47.
		 Na diligência realizada, não foram apresentados os documentos hábeis a comprovar que os créditos compensados estavam incluídos na parcela cindida. Houve, ainda, a manifestação acerca da existência dos créditos tratados no processo nº 16327.000667/2008-25, concluindo-se pela confirmação parcial do saldo negativo da MAUD PARTICIPAÇÕES LTDA, no valor R$ 4.906.880,60; do saldo negativo da IBI, em 2003, no valor de R$ 9.478.388,08; e do saldo negativo da IBI, em 2004, no valor de R$ 389.990,88 (fls. 722/730).
		 A Recorrente se manifestou em relação ao resultado da diligência (fls. 738/745), alegando que não foram considerados os documentos por ela juntados ao processo nº 16327.000667/2008-25; que os documentos juntados aos autos comprovariam os créditos utilizados nas compensações tratadas no referido processo administrativo.
		 Pois bem.
		 Na Informação de fls. 722/730, afirma-se que a contribuinte foi intimada a informar a composição da conta contábil “Outros Créditos”, apresentando razão analítico e lançamentos de transferência dos valores para empresa cindenda.
		 A contribuinte, apenas, apresenta demonstração financeira assinada que demonstra o saldo, no importe de R$ 36.126 mil, composto por Créditos tributários de R$ 5.750 mil e Impostos e Contribuições a compensar no importe de R$ 30.376 mil (doc. nº 1).
		 Na manifestação pós-diligência, a Recorrente ratifica que, apenas, consegue chegar ao referido nível de informação e pleiteia:
		 17. Diante disso, em que pese a Requerente não ter identificado e localizado, neste momento, os Razões analíticos com seus termos de abertura e encerramento, requer que o Laudo de Avaliação regularmente assinado por auditor independente, registrado na JUCESP, em conjunto com as Demonstrações Financeiras também assinadas por auditor independente, sejam considerados documentos aptos e suficientes para fins de confirmação da integralidade dos saldos de “Outros Créditos” e, pois, reconhecimento do direito creditório pertinente, suficiente para a homologação da DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 e a extinção dos créditos tributários nela indicados. 
		 Desse modo, ainda que se admita a transferência de créditos por meio de cisão, conforme decido pelo Colegiado, não é apresentada nos autos prova de que os saldos negativos de IRPJ porventura detidos pela empresa cindida foram transferidos à Recorrente.
		 Por tal razão, deve ser negado provimento ao Recurso Voluntário, em relação ao direito creditório tratado no presente processo, na medida em que, quanto ao crédito objeto do processo nº 16327.000667/2008-25, concluiu-se pela remessa à instância administrativa, para análise mérito, após a superação da prejudicial jurídica.
		 Não é o caso de se reconhecer, aqui, o saldo remanescente da análise realizada no processo nº 13896.000926/2003-61, uma vez que, como afirmado, a Recorrente não foi capaz de comprovar a sua transferência à Recorrente.
		 Por todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário, quanto ao saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário de 2002.
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Henrique Silva Figueiredo
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ACORDAO 1302-007.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.000666/2008-81

A atualizacdo do crédito tributario pela taxa SELIC encontra respaldo na
legislacdao vigente, sendo inaplicavel a tese de inconstitucionalidade no
ambito do processo administrativo fiscal.

DESAPENSAMENTO DO PAF N2 16327.000667/2008-25.

Mantida a decisdo de desapensamento do referido processo, conforme
determinado na Resolucdo CARF n? 1302-000.436, permitindo a analise
individualizada dos créditos tributdrios pleiteados em cada caso.

ACORDAO

Vistos, discutidos e relatados os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario, para admitir a possibilidade de transferéncia de créditos tributarios,
por meio de cisdao, e determinar o desapensamento do processo administrativo n2
16327.000667/2008-25, e o retorno daqueles autos a Unidade da Receita Federal do Brasil
competente, para, superado o oébice juridico referente a referida transferéncia, prosseguir na
analise do direito creditério tratado no referido processo, nos termos do relatério e voto da
relatora. Acordam ainda, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntdrio,
quanto ao saldo negativo relativo ao ano-calendario de 2002, vencidos os Conselheiros Natdlia
Uchda Brandao (relatora), Marcelo Izaguirre da Silva e Miriam Costa Faccin, que votaram por dar
provimento parcial ao recurso quanto a tal matéria, reconhecendo saldo negativo no montante de
RS 2.646.596,47. Acordam, por fim, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso
Voluntdrio quanto as alegacGes relacionadas a inconstitucionalidade da incidéncia da taxa Selic,
nos termos do relatério e voto da relatora. Designado o Conselheiro Paulo Henrique Silva
Figueiredo, como redator do voto vencedor, quanto a matéria em relacdao a qual a relatora foi
vencida.

Assinado Digitalmente

Natalia Uch6a Brandao — Relatora

Assinado Digitalmente

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente e Redator designado.
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ACORDAO 1302-007.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.000666/2008-81

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marcelo lzaguirre da Silva,
Henrique Nimer Chamas, Alberto Pinto Souza Junior, Miriam Costa Faccin, Natalia Uch6a Brandao,
Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).

RELATORIO

Trata-se os autos de demanda postulada pelo Contribuinte BANCO BRADESCARD S.A.
(CNPJ n2 04.184.779/0001-01), antigo BANCO IBI S.A. — BANCO MULTIPLO, ou IBIBANK S.A. BANCO
MULTIPLO, que incorporou parcela cindida da empresa IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA
LTDA. (CNPJ n? 74.481.201/0001-94), atualmente denominada IBI PROMOTORA DE VENDAS
LTDA., a qual sofreu cisdo parcial em 01/03/2004 - conforme “Protocolo de Cisdo Parcial e
Justificagcdo” e outros documentos correlatos as fls. 336/352 deste PAF n2 16327.000666/2008-81.

O crédito tributario pleiteado pela Contribuinte, descritos nos Per/Dcomp respectivos,
perfaz a monta de R$20.215.581,74 e é oriundo de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-
calendario de 2002, apurado pela empresa parcialmente incorporada pela Contribuinte (cisdo

parcial da empresa IBI Promotora de Vendas LTDA).

Nesse contexto, a presente demanda tem por objetivo proferir decisdo quanto ao
Recurso Voluntdrio apresentado pela Contribuinte apds a apreciacdo de matérias meritérias e a

realizacdo de diligéncias requeridas pela Resolugdao n2 1302-000.436, de Relatoria da Conselheira

Ana de Barros Fernandes Wipprich, conforme consta as fls. 660/674 dos autos, cujo relatério se
reproduz:

A empresa recorre do Acérdio n? 16-18972/08 exarado pela Décima Turma de
Julgamento da DRJ em S&o Paulo/SP 1, e-fls. 363 a 378, que julgou improcedente o direito
creditério pleiteado pela contribuinte, bem como decidiu ndo homologar as pertinentes
compensac¢des deste crédito com débitos tributdrios, formalizados nos Per/Dcomp
(Pedidos de Restitui¢do e Declaragdo de Compensagao) de fls. 20 a 67 deste processo e fls.
01 a 172 do processo administrativo n? 16327.000667/2008-25, apensado a este.

O crédito tributario pleiteado pela contribuinte nestes autos, descritos nos
Per/Dcomp respectivos, é no valor integral de RS 20.215.581,74 e provem de saldo
negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendério de 2002, apurado pela empresa parcialmente
incorporada pela contribuinte (cisdo parcial da empresa IBI Promotora de Vendas Ltda). A
contribuinte explica nestes, e nos autos 16327.000667/2008-25, que apenas parte deste
valor integral foi utilizado por ocasido da cisdo, sendo que o remanescente foi utilizado
pela prépria IBI Promotora de Vendas em compensacgées.

No processo administrativo fiscal n2 16327.000667/2008-25, apenso, a
contribuinte pleiteia como crédito tributdrio o saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano
calendario de 2003, advindo também da cisdo parcial da IBI Promotora de Vendas, nos
valores de R$4.944.015,88 e R$16.583.824,48, consoante se verifica dos Per/Dcomp de fls.
01 a 58 e 59 a 153, observando-se que ha varios Per/Dcomp retificados, ha Per/Dcomp
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ACORDAO 1302-007.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.000666/2008-81

pleiteando o valor de R$165.838.240,48 a este mesmo titulo e, ainda, as fls. 161 a 164, o
crédito da mesma natureza foi informado no valor de R$651.380,99.

No Despacho Decisorio emitido pela autoridade a quo, e-fls. 87 a 97, restou
registrado:

ASSUNTO: "PEDIDO DE COMPENSAGAQ". PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL"
EMENTA: CISAO PARCIAL. TRANSFERENCIA DE SALDO NEGATIVO DE IRPJ. SALDO
INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA.

A legislacdo tributaria ndo permite a transferéncia de créditos decorrentes de
saldo negativo do IRPJ, por meio de cisdo parcial.

DIREITO CREDITORIO NAO RECONHECIDO

Em apertada sintese, a autoridade administrativa concluiu pelo indeferimento dos
direitos creditdrios pleiteados pela recorrente em ambos os processos (666/2008-81 e
no apenso 16327.000667/2008-25) pelas seguintes razdes de fato e de direito:

a) o direito creditdrio pleiteado pela contribuinte refere-se a suposto crédito de
saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendério de 2002, no valor de RS 20.215.581,74,
apurado pela empresa IBI Promotora de Vendas Ltda, cindida e incorporada parcialmente
pela contribuinte em 20 de fevereiro de 2004;

b) o Laudo de Avaliagcdo pertinente a referida cisdo parcial cita transferéncia
patrimonial da IBI Promotora para o Banco IBI S/A - Banco Muiltiplo (atual Bradescard S/A)
no valor de RS 500.239,00, resultado liquido da diferenca entre o Ativo e o Passivo da
empresa cindida (R$ 235.229.330,00 - RS 234.729.091,10) ;

c) do Balango Patrimonial juntado ao referido Laudo verifica-se a transferéncia de
parcela cindida no valor de RS 36.126.425,53 a titulo de "Outros Créditos", registrado no
"Ativo Circulante e Realizavel a Longo Prazo", sem especificagdo no referido Laudo qual
parcela de "Impostos a Recuperar" da empresa cindida que teria sido transferida para a

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

contribuinte; observou-se que permaneceu na empresa parcialmente cindida o saldo
nesta conta contabil da ordem de RS 109.112.319,89;

d) o crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendario de 2002, da
empresa parcialmente cindida foi indeferido pela autoridade a quo (parecer e despacho
decisério n2 133/2008 - e-fls. 21 a 38) que, ao analisar o processo n9
13896.000926/2003-61, concluiu que a IBl Promotora de Vendas deixou de adicionar ao
Lucro Real despesas com créditos incobrdveis, o que reverteu o saldo negativo de IRPJ
apurado na DIPJ/03 de RS 20.215.581,74 para IRPJ a pagar no valor de RS 3.317.526,50;

e) ainda que ndo se houvesse verificado naquele outro processo a inexisténcia do
saldo negativo de IRPJ apurado pela IBI Promotora, a titularidade deste pretenso crédito
teria que ser analisada em face da auséncia de especificacdo no referido Laudo de
Avaliacdo de quais seriam os alegados "Outros Créditos" recebidos em parte pela
contribuinte incorporadora; relevante para a situacdo deparada é o fato da empresa ter
sido apenas parcialmente cindida e continuar a sua existéncia de forma independente da
contribuinte, titular de direitos e obriga¢Ges que ndo constaram expressamente como
transferidas para a contribuinte IBI S/A - Banco Multiplo, por ocasido da cisdo;

f) segue discorrendo sobre a impossibilidade juridica de transferéncia de direito
creditorio em casos de cisdes empresariais quando parciais, rechacando o procedimento
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da contribuinte em apropriar-se dos saldos negativos apurados pela empresa
parcialmente cindida.

A contribuinte, em manifestagdo de inconformidade, insurge-se contra o
indeferimento do crédito pleiteado, primordialmente, (a) pelo fato de haver sido
contestado o parecer e despacho decisorio n? 133/2008 proferido no processo n2
13896.000926/2003-61, pela IBI Promotora, argumentando que o litigio encontrava-se (a
época) sub judice.

Além deste fato, que considera motivo para o sobrestamento do litigio destes
autos, contestou:

b) na qualidade de incorporadora da parcela cindida da IBI Promotora de Vendas é
detentora de direito dos créditos que pleiteia nos Per/Dcomp apresentados;

c) esclarece a origem dos créditos utilizados nos Per/Dcomp objetos destes autos e
do apenso, advindos todos da parcela cindida que recebeu pelo ato da cisdo da empresa

IBI Promotora:

c.1) valor histérico de RS 4.739.466,22, decorrente do saldo negativo de IRPJ,
relativo ao ano-calendario de 2002, composto na maior parte de recolhimentos a maior de
estimativas e por perdas no recebimento de créditos de até R$ 5.000,00, vencidos a mais
de seis meses - objeto de litigio administrativo sub judice, processo n¢9
13896.000926/2003-61; esclarece que apenas esta parcela é de sua titularidade (o saldo
negativo da IBl Promotora relativo ao ac 2002 é da ordem de R$20.215.581,74 - vir.
original) - este crédito estd sendo discutido nestes autos - processo n2 666/2008-81;

c.2) valor histérico de RS 4.944.015,88, decorrente de saldo negativo de IRPJ,
relativo ao ano-calendario de 2003, pela sociedade Maud Participagdes Ltda, incorporada
pela IBI Promotora, cujo crédito é composto das retencdes de IRF; este crédito esta sendo
discutido no processo n? 16327.000667/2008-25;
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c.3) valor histérico de RS 16.583.824,48, decorrente de saldo negativo de IRPJ,
relativo ao ano-calenddrio de 2003, cujo crédito é composto das reten¢des de IRF; este
crédito esta sendo discutido no processo n? 16327.000667/2008-25;

c.4) valor histérico de RS 651.380,99, decorrente de saldo negativo de IRPJ, relativo
ao periodo compreendido entre janeiro e fevereiro de 2004, cujo crédito é composto das
retencbes de IRF; este crédito estd sendo discutido no processo n?
16327.000667/2008-25;

d) esclarece que na conta contabil "Outros Créditos" visualizada no Balango
Patrimonial que instruiu o Laudo de Avalia¢do, dos RS 36.126.425,53, registrados como
parcela cindida e transferida para esta instituicdo financeira, R$30.375.395,68 se trata de
"Impostos a Recuperar"; junta planilhas explicitando os valores (Docs n2 49 e 49A) e
observa que as notas explicativas as demonstragdes financeiras elaboradas pelos
auditores independentes que atuaram na reorganiza¢do societaria ja veiculavam a
indicacdo deste fato;

e) esclarece, ainda, que estes fatos contabeis foram devidamente levados a registro
no Livro Razdo (docs. n% 51 e 52);

f) informa que o objetivo maior da reorganizagdo societdria, consoante explicado
no Protocolo de Cisdo parcial e Justificacdo foi segregar das demais atividades da IBI
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Promotora de Vendas a organizacdo e administracdo dos cartdes de crédito, visando
maior liquidez e eficiéncia administrativa e financeira;

g) ataca de forma veemente a apensagdo dos processos, entendendo que cada um
trata de uma matéria, pois a apuracdo de cada crédito é totalmente diversa uma da outra,
a contrario senso que a autoridade administrativa entendeu; requer a analise e aprecia¢do
dos créditos veiculados nos PER/Dcomp formalizados nos autos 16327.000667/2008-25
seja feita de forma individualizada e separada, ndo podendo o despacho decisério dos
presentes autos aplicar-se aquele pedido;

h) os créditos pleiteados sdo préprios da contribuinte em questdo, ndo podendo
ser considerados de terceiros apods a cisdo parcial ocorrida nos termos legais, sendo
insubsistente o indeferimento das compensagdes sob este argumento;

i) a titularidade dos créditos encontra pleno respaldo juridico na Lei n? 6.404/76
(art. 229, §8§12 e 39) e Cddigo Tributario Nacional (CTN), bem como esta clarificada nos
documentos societarios, nas planilhas juntadas os autos e na contabilidade - docs. 43 a 48,
49, 49A, 50, 50A e 51 e 52; discorre amplamente sobre direito sucessorio;

j) o préprio programa do Per/Dcomp habilita a opg¢do de indicar a origem do crédito
pleiteado como advindo de cisdo parcial, o que, por si so, ja reforca o entendimento da
Administracdo Tributaria que a sucessdo abrange os créditos da empresa sucedida, ainda
que de forma parcial; invoca também a pergunta n? 82 dos "Perguntas e Respostas"
elaborada pela prépria RFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil;

k) por fim, contesta a exigéncia de multa e juros se perdurar a ndo homologacgao
das compensacdes pretendidas, por restarem devidamente suspensas as exigibilidades
dos débitos tributdrios.

A Turma Julgadora de Primeira Instancia rebateu as razoes de defesa da
contribuinte, restando assim ementado o acérdao guerreado:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2004

CISAO PARCIAL. TRANSFERENCIA DE SALDO NEGATIVO DE IRPJ.
IMPOSSIBILIDADE JURIDICA.

A legislacdo tributaria ndo permite a cessdo de créditos a terceiros com a
finalidade de compensagao.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.

A manifestacdo de inconformidade contra indeferimento de pedido de
compensacao, suspende a exigibilidade dos débitos objeto de DCOMP.

MULTA E JUROS DE MORA.

A falta de recolhimento do tributo até o vencimento legal da obrigagdo implica
a exigéncia de multa e juros de mora.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

A utilizacdo da taxa SELIC para o calculo dos juros de mora decorre de
disposicdo expressa em lei, ndo cabendo aos drgdos do Poder Executivo afastar
sua aplicagao.
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PRODUCAO DE PROVAS APOS A IMPUGNACAO. DILIGENCIA.

A diligéncia requerida na impugnacdo pode ser indeferida pela autoridade
julgadora de primeira instancia se esta a considerar prescindivel.

Cita na fundamentagdo o Parecer PGFN/CDA/CAT N n2 1499/05, itens 30 a 37, que
cuida de compensagdo tributdria e civil e compensacao de créditos de terceiros com
débitos proprios, concluindo que por haver sido realizada uma cisdo parcial de patrimonio,
os créditos objetos dos litigios instaurados pertencem a empresa original, por continuar
existindo.

Indefere o pedido de sobrestamento do julgamento do litigio destes autos em
razdo do processo administrativo n? 13896.000926/2003-61, por ser de interesse de outro
contribuinte, sendo que a existéncia ou ndo de crédito naquele ndo surtirad reflexos nestes
autos.

A respeito da desapensagdo dos processos e julgamento dos litigios em separado
defende que os pretensos créditos decorrem do mesmo evento, no caso, cisdo parcial, o
gue equivale a serem créditos de mesma natureza estando correta a apensagao.

Aborda os temas da suspensdo de exigibilidade, da multa e dos juros moratdrios
incidente sobre os débitos cujas compensag¢des nao foram homologadas.

A empresa interpds tempestivamente o Recurso de e-fls. 385 a 407, reiterando
todos os termos da defesa exordial.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, as e-fls. 463 e ss apresenta as contrarrazoes
ao recurso voluntario interposto salientando:

1) impossibilidade da compensacdo pretendida, por auséncia do crédito indicado
(na IBIB Promotora) e auséncia de certeza e da liquidez - Parecer n2 133/2008 no processo
n2 13896.000926/2003-61;
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2) auséncia no Protocolo e no Laudo de Avaliagdo da transferéncia dos créditos
tributarios, a saber, auséncia de especificacdo da parcela de "Impostos a recuperar" que
foi efetivamente transferida a recorrente;

3) o crédito pleiteado é de terceiro, tendo em vista que ndo foi a recorrente que o
apurou, mas sim terceiro; a origem da apuragdo foi na contabilidade de empresa terceira
e por isso ndo pode ser transferido, ou sua transferéncia revestida por qualquer meio é
indcua;

4) impertinéncia do desapensamento do processo n? 16327.000667/2008-25 e
desnecessidade do sobrestamento do julgamento dos processos requerido;

5) legitimidade da taxa Selic.

E o suficiente para o relatério. Passo ao voto.

Na dita Resolugdo, o Colegiado, superando a questdo central quanto a possibilidade (e
nao a validade dos créditos no caso concreto) de utilizagdo de direitos creditdrios objeto de cisdo
parcial societaria, conheceu do Recurso Voluntario, para converter o julgamento em diligéncia,
conforme conclusao:

Processo n? 16327.000666/2008-81 (este):
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Ao final dos trabalhos, a autoridade fiscal diligente deverda fazer um Relatdrio Fiscal
minucioso sobre as conclusdes a respeito e sobre a utilizagdo do saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario de 2002.

A autoridade designada ao cumprimento das diligéncias devera lavrar um Relatdrio
Fiscal explicitando o resultado do procedimento fiscal e o saldo negativo de IRPJ do
ano-calenddario de 2002 apurado pela empresa IBI Promotora de Vendas e sobre o
cdmputo na conta "Outros Créditos" (BP da cisdo), deste crédito, ainda que parcialmente.

A recorrente deverd tomar ciéncia do Relatdrio Fiscal e ser-lhe concedido prazo
regulamentar para se manifestar, se desejar.

Encerrados todos os procedimentos, este processo (n2 16327.000666/2008-81)
deverd retornar a esta Conselheira, para prosseguimento em seu julgamento.

Processo n? 16327.000667/2008-25 (em apenso):

Devera ser procedida a desapensagdo e retorno a autoridade a quo para a analise
da existéncia do direito creditdrio pleiteado, objeto dos Per/Dcomp formalizados nos
autos, bem como se compuseram o saldo da conta contdbil "Outros Créditos", registrada
no Protocolo e Justificacdo da Cisdo Parcial havida entre a recorrente e a empresa IBI
Promotora de Vendas S/A.

ApOs a analise e emissdo de novo despacho decisdrio, havendo eventual decisdo
denegatdria, e, havendo manifestacdo de inconformidade, devera o litigio instaurado ser
apreciado pela primeira instancia de julgamento administrativo.

Sobreveio o Despacho de Encaminhamento, a fl. 718, informando que todos os
créditos utilizados nas compensacdes dos dois processos administrativos foram apurados pelas
empresas |BI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e MAUD PARTICIPACOES, sendo que a primeira
incorporou a segunda e, posteriormente, sofreu cisdo parcial, permanecendo ativa até hoje,
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apresentando, ainda, a seguinte tabela resumo dos processos e créditos envolvidos:

PER/DCOMP Pai | valor Original do Crédito (R$) | Tipo Crédito |  Periodo Apuragio | Fis.
PAF ne 16327.000666.2008-81

20.215.581,74

(parte vertida = 4.739.466,02)

PAF ne 16327.000667/2008-25

03857.33750.150304.1.3.02-8505 Estimativa AC 2002 39/44

32543.45558.130407.1.7.02-7199 4.944.015,88 | IRRF (3426) 01,/04 a 31/12/2003 7/11

21359.18216.250906.1.7.02-0906 16.583.824,48 | IRRF e IOF 01/03 a 31/12/2003 52/58

11720.77656.130904.1.3.02-6981 651.380,99 IRRF 01,/01 a 29/02/2004 [162/166
Tabela 1

O Despacho de Encaminhamento, ainda, concluiu que (fls. 720 e 721):
3. Conclusao

16. Todos os créditos utilizados nas compensa¢bes dos dois processos em tela
foram apurados pelas empresas IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e MAUD
PARTICIPACOES, sendo que a primeira incorporou a segunda e, posteriormente,
sofreu cisdo parcial, permanecendo ativa até hoje.
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17. Na cisdo parcial da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA, os créditos objeto
do PAF n2 16327.000667/2008-25, e que foram alegadamente transferidos para o
BANCO IBI S.A. -BANCO MULTIPLO, ainda n3o tiveram o mérito analisado. Uma
vez que estes créditos foram apurados ou recebidos pela empresa IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA, que continua ativa, o PAF n2
16327.000667/2008-25 esta sendo enviado a DRF/BRE para a analise da
existéncia dos créditos alegados, pois este procedimento envolvera intimagées
ao contribuinte e consultas a contabilidade completa da empresa sob aquela
jurisdicao.

18. A verificagdo do cOmputo dos créditos na conta “Outros Créditos”, ou seja, se
foram efetivamente objeto da cisdo, também envolvera consulta a contabilidade
da empresa 1Bl ADMINISTRADORA E PROMOTORA (jurisdicionada pela DRF/BRE),
e por este motivo o PAF n2 16327.000666/2008-81 também esta sendo enviado a
DRF/BRE, bem como para a pesquisa sobre outros eventuais processos de
compensacdo pleiteando o crédito de saldo negativo de IRPJ de 2002 da IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA.

19. Posteriormente, ambos os processos deverao ser devolvidos a esta Deinf
para que seja dada a ciéncia do Relatério Fiscal ao interessado BANCO
BRADESCARD.

20. Diante do exposto, PROPONHO o encaminhamento do PAF n?
16327.000666/2008-81 e do PAF n? 16327.000667/2008-25 a Seort da DRF em
Barueri/SP (DRF/BRE/Seort), para a elaboracdo das informacGes e andlises
adicionais solicitada pelo CARF, com posterior retorno dos processos a esta
Diort/Deinf/SPO. (grifou-se)
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Em atendimento ao despacho exarado pela Diort/Deinf/SPO e a Resolugdo n? 1302-
000.436 deste CARF, foi enviado Termo de Intimagdo Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF n2 13.395/2023,
no qual a autoridade solicitou que o Contribuinte apresentasse documentos comprobatdrios das
operagoes, para ambos os processos (principal e apenso), pedido esse que foi atendido
parcialmente, mesmo apds a atendimento de dilacdo de prazo efetuado pelo Contribuinte.

Assim, ap6s os esclarecimentos efetuados pelo Contribuinte, sobreveio a Informagao
Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF n2 2.256/2023, sobre o Processos Administrativos 666 e 667 (fls. 722
e ss), em que foram apresentadas as seguintes conclusdes:

7. A questao principal que requer esclarecimento e comprovagao por parte da
empresa sucedida, se refere a transferéncia da parcela do patriménio na cisdo
parcial da mesma para a sucessora, BANCO IBI S.A., atual BANCO BRADESCARD
S.A.

8. Para tanto a sucedida foi intimada (Recorte da Intimag¢do n2 17.914/2023)
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e Com relagdo a conta contabil “Outros Créditos”, registrada no Balan¢o da 1Bl ADMINISTRADORA E
PROMOTORA (CNPJ 74.481.201/0001-94), levantado em 31 de janeiro de 2004, que acompanhou
o Protocolo e Justificativa da Cisdo Parcial, informar sua composicdo, isto é, informar quais as
contas contdbeis e os valores que na contabilidade analitica (contas do Razdo) compdem o saldo
da conta (Outros Créditos) bem como apresentar o Razdo Analitico das contas envolvidas,
inclusive copias das folhas dos termos de abertura e encerramento; destacar no Razdo Analitico
os langamentos contabeis dos valores transferidos deste saldo (Outros créditos) da empresa
cindida para a sucessora.

e Considerando que cisdo ocorreu em 01/03/2004, apresentar o Balango Patrimonial, cépia a fl.14,
atualizado para a data da cisdo e informar sua composigdo, isto €, informar quais as contas
contédbeis e os valores que na contabilidade analitica (contas do Razdo) compdem o saldo da conta
(Outros Créditos) bem como apresentar o Razdo Analitico das contas envolvidas, inclusive copias

das folhas dos termos de abertura e encerramento; destacar no Razdo Analitico os langamentos

contdbeis dos valores transferidos deste saldo (Outros créditos) da empresa cindida para a

sucessora.

9. Foi respondido (fls.33/35): “embora ainda ndo tenha conseguido reunir os
documentos contabeis requeridos, a Requerente anexa demonstracdo financeira
assinada que demonstra o saldo total auditado de “Outros Créditos” no importe
de R$36.126 mil, composto por Créditos tributarios de R 5.750 mil e Impostos e
ContribuicBes a compensar no importe de RS 30.376 mil (doc. n2 1)”.

10. O doc. n? 1 (fls.36/56) consiste em Demonstracdes Financeiras em 31 de
dezembro de 2004 e 2003, elaborado por Auditores Independentes, entre elas,
consta Notas Explicativas as demonstracGes financeiras (fls.43), mencionada na
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resposta a intimagao, especificando os valores dos ativos que teriam sido vertidos
para o entdo BANCO IBI S.A.: Créditos tributdrios e Impostos e contribui¢cdes a
compensar, no montante de RS 5.750 e 30.376, respectivamente.

11. A abertura da conta “Outros Créditos” nas duas rubricas indicadas com seus
respectivos valores, Créditos tributdrios e Impostos e contribuicdes a compensar,
ndo atendem ao solicitado na intimacgdo: abertura da conta “outros créditos” no
nivel analitico e amparado na apresenta¢dao do Razdo Analitico.

12. Além disso, as Notas Explicativas apresentadas ja se encontram juntadas no
processo 16327.000666/2008-81 (fls.336/352) e carecem de forca probatdria,
pelos motivos ja elencados na Resolugdo n? 1302-000.436 do CARF (segure
recorte da Resolugdo):
A "Nota Explicativa” as demonstragdes financeiras citada pela recorrente e trazida
juntamente com a manifestagio de inconformidade, bem como as demais planilhas as e-fls. 349 a 357,
carecem de forga probatoria, pois, primeiro, ndo estdo assinadas pela empresa de auditoria contabil
independente que lavrou o Laudo de Avaliagio, segundo, nem consta registro na JUCESP, ou qualquer

outra marca, elemento, comprobatorio que demonstre, de fato, ter acompanhado os demais documentos
legais inerentes a cisdo parcial em tela,

13. Ademais, nenhuma demonstracao contabil foi apresentada conforme
solicitado na intimagao.
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14. Portanto, devido a falta de apresentacdo das demonstragdes contdbeis
solicitadas em nivel analitico ndo é possivel identificar, na conta Outros Créditos,
os créditos tributarios, descritos na tabela abaixo, que o interessado pretende
utilizar, inclusive o que teria sido repartido na cisdo parcial:

PER/DCOMP Pai | valor original do Crédito (R$) | Tipo Crédito | Periodo Apuragio | Fis.
PAF ne 16327.000666.2008-81

20.215.581,74 ] .
03857.33750.150304.1.3.02-8505 (parte vertida = 4.739.466,02) Estimativa AC 2002 39/44

PAF n2 16327.000667/2008-25

32543.45558.130407.1.7.02-7199 4.944.015,88 | IRRF (3426) 01/04 a 31/12/2003 711

21359,18216.250906.1.7.02-0906 16.583.824,48 | IRRF e IOF 01/03 a 31/12/2003 52/58

11720.77656.130904.1.3.02-6981 651.380,99 IRRF 01,01 a 29/02/2004 |162/166
Tabela 1

15. Considerando a falta de comprovagao para essa questdo, que é fundamental
para resolugdo do caso em tela, os créditos tributdrios cujos méritos devem ser
analisados, conforme Resolu¢do n2 1302-000.436 — 32 Cimara / 22 Turma
Ordinaria (fls.364 a 378), serdo tratados no presente relatério como informagdo

fiscal.
16. Créditos a serem analisados:
~ PAFn? 16327.000667/2008-25 7
32543.45558.130407.1.7.02-7199 4.944.015,88 | IRRF (3426) | 01/04231/12/2003 | 7/11
21359.18216.250906.1.7.02-0906 16.583.824,48 | IRRFeIOF | 01/03a31/12/2003 | 52/58
11720.77656.130904.1.3.02-6981 651.380,99 IRRF 01/01 a 29/02/2004 | 162/166

17. PER/DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 (Fls. 07/11 do processo
16327.000667/2008-25), possui como crédito o SN IRPJ, valor RS 4.944.015,88,
periodo de apuragdo 01/04 a 31/12/2003, apurado pela MAUD PARTICIPACOES
LTDA. (CNPJ 05.588.684/0001-08), que foi incorporada pela IBI ADMINISTRADORA
em 24/03/2003. No PER/DCOMP 32543.45558.130407.1.7.02-7199 foi informado
gue o crédito seria da sucedida IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA.
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18. A retencdo (codigo de receita 3426) sobre operagdo de mutuo realizado pela
MAUD PARTICIPAC@ES com a empresa IBIl ADMINISTRADORA E PROMOTORA foi
confirmada no valor total de RS 4.944.015.88 conforme cépia do Informe de
Rendimentos anexado a fl. 267 do PAF 216327.000666/2008-81 e consulta ao
sistema DIRF (fls.676/677). Os recolhimentos das reten¢es foram confirmados no
SIEF — Doc de Arrecadacdo (extrato as fls.678/685).

19. Considerando que conforme DIPJ — Ficha 12A, consta imposto devido no
valor de RS 37.135,78, apura-se um saldo negativo na importincia de RS
4.906.880,60.

20. PER/DCOMP 21359.18216.250906.1.7.02-0906 (fls.52/57 do processo
16327.000667/2008-25) refere-se ao saldo negativo de IRPJ, apurado pela IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTRA, periodo de apuracdo 01/03/2003 a 31/12/2003,
na importancia de RS 16.583.824,48.
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21. Conforme PER/DCOMP, o saldo negativo foi apurado apenas com parcelas de
retencdo na fonte. Considerando: divergéncia no saldo negativo apurado na DIPJ e
o informado no PER/DCOMP; validagdo parcial das reten¢bes na DIRF e
divergéncia da receita de financeira e SWAP na DIRF e DIPJ, o contribuinte foi
intimado a esclarecer e comprovar [...]

[...]

30. Portanto, com relacdo aos ganhos de SWAP, a retencdo sera calculada
proporcionalmente ao valor oferecido a tributacdo, RS 15.285,87 (conforme DRE
da DIPJ periodo: 01/01/2003 a 31/03/2003), que resulta em R$3.057,17.

31. Levando-se em conta a contabilizacdo da receita financeira pelo regime de
competéncia, hd que se considerar a soma dos valores informados nas DIPJs dos
dois periodos:

IRPJ -

Codigo | IRPJ-Valor | parcela | DIPJ (01/2003 | DIPY (0412003 | oo = IRRF

Recsita DIRF \a‘nlldsl:nF pela | a03/2003) a 12/2003) validado
5273 23.055.254,56 4.611.836,59 15.285,87 - 15.285,87 3.057,17
3426 38.215.975,01 7.643.194,61 | 29.572.987,49| 15.145.177.87 44.718.165,36 | 7.643.194,61
TOTAL 61.275.229,57 12.255.031,20 | 29.588.273,36 | 15.145.177 87 44.733.451,23 | 7.646.251,78

32. O valor total da retencdo validada é de RS 9.478.388,08 (7.646.251,78 +
1.832.136,30).

33. De acordo com a Ficha 12A da DIPJ, ndao houve apuracido de imposto devido,
portanto o valor do saldo negativo apurado: RS 9.478.388,08.

34. PER/DCOMP n2 11720.77656.130904.1.3.02-6981 (fls.162/166 do processo
16327.000667/2008-25) refere-se ao saldo negativo de IRPJ, apurado pela IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA, periodo de apuragdo 01/01 a 29/02/2004, na
importancia de RS 651.380,99.
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35. Conforme PER/DCOMP, o saldo negativo foi apurado apenas com parcelas de
retencdo na fonte, no valor total de R$651.380,99.

IRRF Pagamentos IR Devido Saldo Negativa
PERDCOMP 651.380,99 - - - 651.380,99
DIPJ 669.181,97 - - - 660.181,97
CONFIRMADO 389.990,88 - - - 380.990,88

36. As retengbes informadas no PER/DCOMP foram confirmadas na DIRF, exceto
pela autoretencdo (fonte pagadora CNPJ n?2 74.481.201/0001-94) cédigo de
receita 8045 no valor de RS 261.390,11.

37. O interessado foi intimado a apresentar cdpia do DARF de pagamento, cddigo
de receita 8045, no valor de RS 261.390,11.

38. Mesmo apds prorrogacado do prazo para cumprimento do termo de intimagao
fiscal, contribuinte deixou de comprovar referido pagamento e ndo se manifestou
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guanto ao questionamento sobre a divergéncia do valor do saldo negativo
apurado na DIPJ e o informado no PER/DCOMP 11720.77656.130904.1.3.02-6981.

39. Assim ficam validadas as reten¢ées parcialmente no valor de RS 389.990,88.

40. De acordo com a Ficha 12A da DIPJ ndo houve apuragao de imposto devido,
portanto o saldo negativo apurado para o periodo foi de RS 389.990,88.

41. Em pesquisa aos sistemas ndao foram localizados outros processos de
compensacdo cujo crédito seja o saldo negativo de IRPJ AC 2002 da IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA.

42. Retorne-se a origem para prosseguimento. (grifou-se)

Apds tomar ciéncia, em 11.07.2023 (fls. 734), acerca da dita Informacao Fiscal, o Banco

Bradescard S.A apresentou manifestacao, as fls. 738 e ss, contendo, em suma, os seguintes

argumentos:

1.1 PRELIMINAR - NECESSIDADE DE REVISAO DA INFORMAGAO FISCAL

9. Inicialmente, a Requerente registra que a Informacdo Fiscal EQAUD IRPJCSLL
8RF n2 2.256/2023 foi elaborada sem considerar as informacdes e os documentos
que foram levados aos autos do PAF n2 16327.000667/2008-25 por meio da
peticdo que foi nele protocolada em 07.07.2023 (doc. n2 5). Assim, oportuno seira
gue os autos retornassem a D. Autoridade Administrativa para que a referida
intimacao fiscal fosse complementada a partir das informacdes e documentos que
aos autos foram levados por meio da citada petigdo.

11.2 CONSIDERAGOES SOBRE A ANALISE TRAZIDA NA INFORMAGAO FISCAL
11.1 SOLICITACAO 01

11. A primeira solicitacdo contida no referido termo de intimacgdo é pertinente a
conta contdbil “Outros Créditos”, registrada no Balango da IBI ADMINISTRADORA
E PROMOTORA (CNPJ 74.481.201/0001-94), levantado em 31 de janeiro de 2004,
gue acompanhou o Protocolo e Justificativa da Cisdo Parcial.

[...]

17. Diante disso, em que pese a Requerente ndo ter identificado e localizado,
neste momento, os Razdes analiticos com seus termos de abertura e
encerramento, requer que o Laudo de Avaliagdo regularmente assinado por
auditor independente, registrado na JUCESP, em conjunto com as Demonstragdes
Financeiras também assinadas por auditor independente, sejam considerados
documentos aptos e suficientes para fins de confirmagao da integralidade dos
saldos de “Outros Créditos” e, pois, reconhecimento do direito creditério
pertinente, suficiente para a homologacao da DCOMP
32543.45558.130407.1.7.02-7199 e a extingdo dos créditos tributdrios nela
indicados.

11.2 SOLICITAGAO 02
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18. Na segunda solicitagdo feita no citado termo de intimacdo, foi a Requerente
intimada a apresentar os informes de rendimento emitidos pelas fontes
pagadoras e que fundamenta o saldo negativo utilizado como crédito na DCOMP
21359.18216.250906.17.02-0906. Assim, em atencdo a esta solicitacdo, a
Requerente requereu a juntada dos informes de rendimento identificados (docs.
n2s 10 a 19).

[...]

20. Revisando o confronto realizado pela autoridade fiscal, a Requerente
identificou que este ndo contemplou todo o periodo necessario, uma vez que
considerou para o confronto apenas as informacgoes declaradas na DIPJ de Abril a
Dezembro de 2003, quando deveria também ter computado as informacdes
declaradas na DIPJ de Janeiro a Margo de 2003.

21. Dessa forma, em nova manifestacdo nos autos, a Requerente esclareceu que a
diferenca entre o Rendimento Financeiro declarado em DIRF (RS 55.529.349,50)

e o declarado nas linhas 24 e 21 da Ficha 06A das DIPJs do ano calendario de 2003
(RS 44.733.606,58) é de RS 10.795.742,92 e n3o de RS 40.384.171,63, conforme
apontado na fiscalizacdo. O detalhamento das contas alocadas nas linhas 24 e 21
da Ficha 06, estdo demonstrados no documento anexo (doc. n2 20).

22. N3o obstante isso, na Informagdo Fiscal EQAUD IRPJCSLL 8RF n2 2.256/2023,
consta que algumas retencdes foram desconsideradas da composicao do saldo
negativo pleiteado via PER/DCOMP n2 21359.18216.250906.1.7.02-0906
(retificador do PER/DCOMP Original n2 24698.51059.090604.1.3.02-9256), uma
vez que este apresentou como periodo de apuracdo o periodo de 01/03/2003 a
31/12/2003, de modo que valores de retencdes dos meses de janeiro e fevereiro
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ndo poderiam ser para ele considerados.

23. Nesse contexto, cumpre registrar que o periodo informado no PER/DCOMP n@
21359.18216.250906.1.7.02-0906, transmitido em 25/09/2006, estd incorreto,
tendo sido o erro corrigido por intermédio do PER/DCOMP retificador de n2
10575.47917.130407.1.7.02-0610, transmitido em 13/04/2007, no qual foi
declarado que o periodo relativo ao crédito de RS 16.583.824,48 ¢é referente a
01/01/2003 a 31/12/2003 (docs. n%s 21 a 23).

24. Ademais, no que tange ao oferecimento a tributa¢dao dos ganhos auferidos em
operacbes SWAP (cédigo de receita 5273), apesar de ter sido confirmado pela D.
Autoridade Fiscal a reten¢do em DIRF de RS 4.611.836,59 no periodo de 2003, foi
considerado como retencdo valida apenas a proporg¢do sobre o saldo indicado na
linha 21 - Ganhos Auferidos no Mercado de Renda Varidvel, exceto Day-Trade, da
Ficha 06 das DIP)'s do periodo, totalizando o importe RS 15.441,22 e,
consequentemente, o crédito de reten¢do de RS 3.057,17, sob o argumento de
que a Requerente deveria demonstrar a tributacdo das respectivas receitas das
operacgdes na DIPJ para que as retengdes sejam consideradas validas.
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25. Contudo, apesar da requerente nao ter conseguido demonstrar a alocagdo
exata da receita de swap na DIPJ, o resultado total do periodo (prejuizo de RS
48.714 mil), devidamente demonstrado e registrado nas Demonstragdes
Financeiras auditadas (doc. n? 6), foram integralmente oferecidos a tributacao,
conforme podese verificar na Ficha 06 das DIPJ’s do ano calendario de 2003 (Ficha
06 da DIPJ de 01/01/2003 a 31/03/2003 (prejuizo de RS 25.264 mil), somado ao
resultado declarado na Ficha 06 da DIPJ de 01/04/2003 a 31/12/2003 (prejuizo de
RS 23.449 mil). Deste modo, ainda que a Requerente ndo tenha identificado,
neste momento, documentos complementares que possam demonstrar onde tais
receitas foram alocadas em seu resultado, o fato do resultado do periodo ter sido
auditado e ter oferecido em sua integralidade a tributacdo ndao pode ser
desconsiderado, sob pena de se desconsiderar o trabalho de auditoria do periodo.

26. Dessa forma, a Requerente também tem como demonstrado o direito
creditorio que assim deve ser reconhecido e utilizado para fins de homologacado
da PER/DCOMP n2 21359.18216.250906.1.7.02-0906

1.3 SOLICITACAO 03

27. Por fim, no que tange a terceira solicitacdo, pertinente a DCOMP
11720.77656.130904.1.3.02-6981, foi a Requerente intimada a apresentar
comprovante pagamento da auto retencdo, feita sob o cdédigo 8045, na
importancia de RS 261.390,11.

28. Especificamente para este tema, a Requerente pede para juntar aos autos o
respectivo Informe de Rendimentos (doc. n? 24) e cdpia da tela da DIRF do
periodo, documentos estes que se entende serem aptos para demonstrar o erro
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ao tentar imputar a respectiva retencdo em DIRF (doc. n2 25) e que, assim,
demonstram também a necessidade de se reconhecer, o que aqui se requer, que
o pertinente Informe de rendimentos deve ser considerado como documento
habil para comprovar a respectiva retencao e, pois, dar suporte a integralidade do
crédito utilizado na PER/DCOMP n2 11720.77656.130904.1.3.02-6981, que assim
deve ser homologada, extinguindo-se os créditos tributarios nela indicados.

11l. CONCLUSAO E PEDIDO

29. Diante do exposto, uma vez que a Informacgao Fiscal EQAUD IRPJCSLL 8RF n¢
2.256/2023 foi elaborada sem considerar as informacdes e os documentos que
foram levados aos autos do PAF n? 16327.000667/2008-25 por meio da peticdo
que foi nele protocolada em 07.07.2023 (doc. n? 5), a Requerente requer que o
processo seja devolvido a D. Autoridade Fiscal para que as informacgdes e
documentos disponibilizados na referida peticdo sejam apreciados.

30. Caso assim ndao se entenda, o que aqui se admite apenas para fins de
argumentac¢do, a Requerente requer que as informagdes e documentos trazidos
aos autos sejam reconhecidos como aptos e suficientes para validar a
integralidade dos créditos utilizados nas compensa¢des que nos autos estdo sob
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andlise e que, assim, devem ser integralmente homologadas, extinguindo-se os
créditos tributarios pertinentes.

A Contribuinte juntou a sua Manifestacdo os documentos de fls. 746 a 1.539,
comprovando suas alegacdes.

E o Relatdrio.

VOTO VENCIDO

Conselheira Natalia Uchda Brandao, Relatora

Processo que retorna de diligéncia, pelo que passo a analise do mérito.

1. Da possibilidade juridica da cisao parcial com versao de patrimonio com direitos
tributarios tratado nos Autos

Da andlise do curso processual e dos argumentos postos pela Contribuinte, é
necessario primeiramente delimitar o escopo da andlise deste Colegiado, porquanto houve
Resolugao anterior sobre o tema, em que a douta Conselheira Relatora da Resolugao expendida
por este Colegiado adentrou no mérito recursal, seguida por seus pares, restando, ainda, alguns
pontos para melhor apreciagao.

A questdao central cingiu-se, no entendimento desta Relatora, até expedicdo da
Resolucdo n? 1302-000.436, sobre a possibilidade e a validade do direito da Contribuinte em
compensar direitos de crédito adquiridos por sucessdo em cisdo parcial apds incorporacdo de
sociedade, para quitar débitos tributarios proprios.

Quanto a possibilidade juridica da Contribuinte em suceder-se nos direitos creditérios
em razao do evento cisdo parcial, a guisa da necessidade de complementac¢des de informacdes e
documentos comprobatérios que lastreiem a validade do crédito, a douta Conselheira Relatora da
Resolugao proferiu o seguinte entendimento, do qual me filio:

A Turma Julgadora de Primeira Instancia defendeu a tese, com fulcro no Parecer
PGFN/CDA/CAT N n2 1499/05, itens 30 a 37, que tratam das peculiaridades da
compensacgdo tributdria e tragcam as divergéncias com as compensagdes do ambito
privado, regidas pelo Cadigo Civil.

Ao examinar a extensa narrativa reproduzida no bojo do acdrddo recorrido,
verifica-se que em nenhum momento os efeitos dos eventos sucessérios empresariais sdo
especificamente tratados, ou regulamentados, no caso em espeque, as cisdes parciais,
embora o ato normativo dé a devida énfase a necessidade de leis e normas infra-legais a
serem editadas pela Administracdo Tributdria a fim de possibilitar a compensag¢do no
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ambito tributdrio, e ressaltar a cogéncia destas normas e a vinculagao a que estao afetos
os contribuintes-administrados.

A partir do item 31, no referido ato, o érgao fazendario cuida das compensagdes de
créditos de um contribuinte com débitos de outro. Ressalta a vedagdo legal a cessdo de
crédito a terceiros com esta finalidade. Utiliza a expressdao "...a compensacdo tributdria
exigir que os participes da relagdo juridica tributdria sejam originais,...".

Concluiu a Turma Julgadora no voto condutor:

Analisando as pegas constantes dos autos verifica-se que os supostos créditos
pertencem da empresa: "IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA., inscrito no CNPJ sob
0 n264.481.201/0001-94," que por sua vez continua sujeito de direito uma vez que
nao foi incorporada. Houve apenas, cisdo com versdo parcial do patrimonio."

N3o comungo da tese esposada, que, em outras palavras, veda ao instituto da
cisdo parcial com destinagdo de parte de patrimonio da empresa cindida para outra
empresa os efeitos de titularidade dos bens e direitos destinados. A cisdo empresarial
esta disciplinada na Lei n? 6.404 editada posteriormente ao Cddigo Tributario Nacional,
em 1976, e possui status de Lei Complementar tal qual o CTN, devendo nos conceitos de
que trata ser observada, inclusive pela Administracdo Tributaria:

Cisdo
Art. 229. A cisdo é a operag¢do pela qual a companhia transfere parcelas do seu
patriménio para uma ou mais sociedades, constituidas para esse fim ou jd

existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver verséo de todo o seu
patriménio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versdo.

§ 12 Sem prejuizo do disposto no artigo 233, a sociedade que absorver parcela do

patriménio _da companhia cindida sucede a esta nos direitos e obrigacdes

relacionados no ato da cisGo; no caso de cisGo com extingdo, as sociedades que

absorverem parcelas do patriménio da companhia cindida sucederdo a esta, na
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proporgdo dos patriménios liquidos transferidos, nos direitos e obrigagbes néo
relacionados.

§ 22 Na cisdo com versdo de parcela do patriménio em sociedade nova, a operagdo

serd deliberada pela assembléia-geral da companhia a vista de justificagdo que
incluirdg as informagdes de que tratam os numeros do artigo 224; a assembléia, se a
aprovar, nomeard os peritos que avaliardo a parcela do patriménio a ser
transferida, e funcionard como assembléia de constituicdo da nova companhia.

§ 32 A cisdo com versdo de parcela de patriménio em sociedade jd existente
obedecerd ds disposicdes sobre incorporacdo (artigo 227).

--- Art. 227. A incorporagdo é a operagdo pela qual uma ou mais sociedades s@o
absorvidas por outra, gue lhes sucede em todos os direitos e obrigacdes.

(grifos ndo pertencem ao original)

O entendimento de que a norma tributaria veda a transferéncia de direito
creditério, devidamente registrado na contabilidade da empresa, ou que veda na cisdo
parcial a transferéncia de qualquer espécie de bens ou direitos, ndo encontra respaldo
nas normas tributdrias vigentes que disciplinam a compensagao tributaria. Desde que a
forma desta transferéncia, prescrita na propria Lei das Sociedades Andnimas seja
observada.
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O termo "participes originais" utilizado no ato normativo tem aplicagdo para
estabelecer que credor e devedor devem se confundir na mesma pessoa, fato que
acontece quando por ocasido de cisdao parcial, ou total, ao sucessor transferem-se direitos
e obrigagGes, deixando-se de se falar em bens e direitos de "terceiros", tanto no direito
publico como no direito privado; reproduzo o trecho do referido Parecer Conjunto:

Neste ponto, a despeito de a compensagao tributdria exigir que os participes da
relagdo juridica tributdria sejam os originais, o regime de direito publico e o de
direito privado aplicados a compensagdo tém um denominador comum, sendo
veja-se:

"Art. 368. Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da
outra, as duas obrigagdes extinguem-se, até onde se compensarem".

35. Assim, tendo em vista o disposto no citado art. 170 do CTN e no art. 74 da Lei
n.° 9.430/96, e a despeito do que dispunha o art. 15 da IN/SRF n.” 21/97, tem-se que
a compensagdo com crédito de terceiro ndo encontra amparo legal.

A Administragdo Tributaria posicionou-se, embora de forma ndo vinculante, em
principio, sendo contra as transferéncias de créditos tributarios, seja por cessdao de
créditos, seja por evento de cisdo parcial, atribuindo as duas figuras juridicas o mesmo
conceito, atos similares, com mesmos efeitos, consoante Solu¢do de Consulta recente,
editada pela COSIT, n2 119, em 22 de maio de 2014. No entanto, excepcionou alguns casos
nos itens a seguir transcritos:

[...] 9.6. Quanto ao IRPJ e CSLL, os créditos provenientes de indébito tributario
pago a maior podem ser reconhecidos pela cindenda desde que a operagdo
societdria de cisdo contenha efetiva transferéncia de patrimonio liquido e contenha
propdsito negocial, o que ndo é o caso.

9.7. Tal hipdtese é possivel desde que haja cisdo de ativos, como
estabelecimentos produtivos. Nesse caso, a cisdo desses ativos também pode
ensejar a cisdo dos créditos de IRPJ e CSLL em razdo de recolhimentos indevidos.
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Entretanto, o aproveitamento dos referidos créditos deve ser proporcional a parcela
do patriménio liquido recebida por cada empresa resultante da cisdo, conforme
julgado do Tribunal Regional Federal da 42 Regido:

TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANGA. CISAO PARCIAL DA PESSOA JURIDICA.
DIREITO A COMPENSAGAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS DA EMPRESA CINDIDA,
RECONHECIDOS JUDICIALMENTE.

ARTIGO 229 DA LEI 6.404/76.

1. No caso de cisdo de pessoa juridica, o direito de compensagdo dos créditos
tributdrios reconhecidos judicialmente em favor da empresa cindida passa a
integralizar o patriménio da empresa cindenda, na propor¢do do patriménio a ela
transferido. (Apel Reex 2006.72.00.006540-4, Rel. Alvaro Eduardo Junqueira, DOU
9/12/2010)

[...] Conclusdo 14. Com base no exposto, responde-se a consulente que:

a) A operagdo societaria da cisdo parcial sem fim econ6mico deve ser
desconsiderada quando tenha por objetivo o reconhecimento de crédito fiscal de
qualquer espécie para fins de desconto, restituicdo, ressarcimento ou compensagao,
motivo pelo qual serd considerado como de terceiro se utilizado pela cindenda ou
por quem incorpora-la posteriormente.
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b) Observadas as restricGes acima, na sucessdo por cisdo, os créditos
provenientes de pagamento indevido ou a maior de IRPJ e CSLL somente podem ser
aproveitados na proporgdo do patriménio liquido cindido.

c) Na sucessdo por cisdo, os créditos fiscais apurados pelo sujeito passivo
provenientes da ndo cumulatividade da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep e da Cofins
em operagoes de exportagdo, ou em vendas com suspensdo, isengdo, aliquota zero
ou ndo incidéncia, somente se tornam prdprios da cindida se acompanhadas de
transferéncia de unidade produtiva ou outro estabelecimento vinculado ao
surgimento desse crédito.

Em decisdo deste Conselho recentemente tomada, também, assim manifestou-se o
colegiado no Acordao n2 1101-001.276, em sessao realizada em 26 de margo de 2015:

CISAO. DIREITO CREDITORIO DA CINDENDA. CABIMENTO.

Na forma do artigo 229, da Lei n? 6.404/1976, cisdo é a operag¢do pela qual uma
pessoa juridica transfere parcelas do seu patrimonio para uma ou mais sociedades,
constituidas para esse fim ou ja existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se
houver versdo de todo o seu patrimonio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a
versdo. Com o evento, os bens, direitos e obrigagdes, incluidos os de natureza
tributdria, passam a ter natureza de créditos proprios da pessoa juridica cindenda e
assim validos, desde que confirmados, para compensagao com débitos desta para
com a Fazenda Nacional.

Destarte, nada obsta que direitos creditorios, no presente caso, sejam objetos de
cisées (ou incorporagdes) e utilizados posteriormente nas compensagGes tributarias.
Repito, desde que preservada a forma prescrita em lei, e em ndo se tratando de
operagao sem propdsito negocial (simulagées juridicas), sob pena de nulidade absoluta
as pretendidas transferéncias.

Dai, dando seguimento ao presente julgamento, prestigiando o principio processual
civil da primazia da decisdo de mérito, consagrado no art. 42 do novo Cddigo de Processo
Civil2 , passamos ao segundo ponto a ser analisado com profundidade neste tépico.

As partes envolvidas na cisao empresarial observaram o rito legal?
Vejamos. Diz o artigo 224 da Lei das S/A:
Protocolo

Art. 224. As condigdes da incorporagcdo, fusGo ou cisGo com incorporagdo em
sociedade existente constardo de protocolo firmado pelos drgdos de administragdo
ou sdcios das sociedades interessadas, que incluird:

| - 0 numero, espécie e classe das a¢des que serdo atribuidas em substituicdo dos
direitos de sdcios que se extinguirGo e os critérios utilizados para determinar as
relagGes de substituigdo;

I - os elementos ativos e passivos que formardo cada parcela do patriménio, no caso

de cisdo;

Il - os critérios de avaliagdo do patriménio liquido, a data a que serd referida a
avaliagdo, e o tratamento das variagées patrimoniais posteriores;

IV - a solugdo a ser adotada quanto as agdes ou quotas do capital de uma das
sociedades possuidas por outra;

V - o valor do capital das sociedades a serem criadas ou do aumento ou redugdo do
capital das sociedades que forem parte na operagdo;
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VI - o projeto ou projetos de estatuto, ou de alteragées estatutdrias, que deverdo ser
aprovados para efetivar a operagdo;

VIl - todas as demais condigdes a que estiver sujeita a operagdo.
Pardgrafo unico. Os valores sujeitos a determinagdo serdo indicados por estimativa.
(grifos ndo pertencem ao original)

Verifico, as e-fls. 311 a 317 dos autos, o Protocolo de Cisdo Parcial e Justificacdo,
acompanhado do Balango Patrimonial levantado em 31/01/2004, as e-fls. 321, ambos e
mais o Laudo de Avaliagdo de e-fls. 318 a 320 registrados na JUCESP em 23 de julho de
2004, que é inconteste a transferéncia para a recorrente de capitais registrados nas
seguintes contas contabeis:

Ativo Circulante e Realizivel a Longo Prazo -
Parcelas a serem cindidas
Contas a receber de cartdes de crédito. 199102 904 57
Outros Créditos.......oooov oo 30.126.425 53
Passivo Circulante e Realizavel a Longo Prazo -

Parcelas a serem cindidas

Obrigagdes por cartdes de crédito - ligadas................... 49.904.007.25
Obrigacdes por cartdes de crédito - "acquirers”...............158.351.962,51
Anuidades diferidas._.________________ e 25929222 28
Outras obriZACHEs ..o 943.809,06

Em assim sendo, a priori, é de se admitir que as exigéncias contidas na norma
especial de regéncia das cisdes das S/A foram cumpridas pelas empresas envolvidas na
cisdo realizada.

Por outro lado, pelas préprias normas e principios contabeis, o Balango
Patrimonial, é cedico, apenas registra os valores de forma sintética, sendo o Razdo o livro

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

contdbil habil para verificarse os valores analiticamente, ressaltando-se que, pelo
comezinho principio das partidas dobradas e coeréncia, obviamente estard em perfeita
consonancia com os valores e totais registrados sinteticamente no Balango Patrimonial
levantado para cumprir as exigéncias legais e especificas para a realizacdo da cisdo
pretendida.

N

A "Nota Explicativa" as demonstragdes financeiras citada pela recorrente e trazida
juntamente com a manifestacdo de inconformidade, bem como as demais planilhas as
e-fls. 349 a 357, carecem de forga probatodria, pois, primeiro, ndo estdo assinadas pela
empresa de auditoria contabil independente que lavrou o Laudo de Avalia¢do, segundo,
nem consta registro na JUCESP, ou qualquer outra marca, elemento, comprobatério que
demonstre, de fato, ter acompanhado os demais documentos legais inerentes a cisdo
parcial em tela.

Deve ser lembrado que é assente em todos os tribunais que a forma nao pode se
sobrepor a substdncia dos fatos e que a forma exigida na lei, em tese, foi atendida,
embora, na pratica, de forma insatisfatdria e insuficiente para o fim almejado e desejavel
para cumprir o mandamus de natureza tributaria, ou seja, ndo conseguiu comprovar,
efetivamente, que os Saldos Negativos de IRPJ apurados pela empresa que sofreu a
cisio em parte de seu patrimdnio estavam incluidos na conta contabil "Outros

Créditos".
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Todavia, conforme explicitado acima, a contabilidade da empresa é uma sé e
bastaria a Administragdo Tributaria intimar as partes envolvidas na cisdo para apresentar
as contabilidades completas a época para dirimir tdo basica duvida de quais contas
contabeis, analiticamente, bem como quais os valores, compuseram a rubrica "Outros
Créditos", o que, por certo, ndo poderd eximir-se de apresentar, nem uma nem outra
empresa, ambas do mesmo grupo econ6mico, nem lograr 'maquiar' os fatos histdricos
dado a perfeita consonancia que os registros contdbeis existentes entre os livros Didrio e
Razdo, escriturados a época da ocorréncia dos fatos, sdo obrigados a guardar.

Alids, entendo que isto nao foi realizado pela autoridade a quo pelos simples fatos
que o indeferimento dos pedidos efetuados pela contribuinte foram, de plano,
rechagados, por entenderem que se tratava de crédito com origem na contabilidade de
terceiro e, por isso, impassivel de transferéncia por cisado, e, em segundo, porque partiram
da premissa que a empresa cindida ndo possuia qualquer crédito tributario relativo ao
Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano-calendario de 2002.

A primeira premissa ja foi refutada nesta decisdo por fundamentos trazidos
acima. Os documentos apresentados pela recorrente e levados ao registro na JUCESP
também restam admitidos para comprovar que a empresa cindida e sucessora cumpriram
as regras formais de substancia do ato de cisdo, embora entende-se, neste voto, nao
serem suficientes, havendo que ser complementada a prova. (grifou-se)

Assim, entendo que restou superada a questdo quanto a possibilidade da
transferéncia de créditos tributarios operacbes societdrias de cisdes parciais sucedidas de
incorporacao, existindo como, data venia, pontos controvertidos:

e A andlise da permanéncia do processo n2 667/2008-25 apensado aos autos;

e A anadlise da validade de tais créditos, a partir das Informac¢des Fiscais
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apresentadas pelos érgaos julgadores a quo; e

e A certeza e legitimidade da comprova¢ao documental quanto a inclusdo de tais
créditos no patrimonio transferido.

Passa-se, portanto, a analisar o feito.
2. A anidlise da permanéncia do processo n2 667/2008-25 apensado

A Resolucdo n? 1302-000.436 resolveu por bem o que segue, quanto ao
desapensamento dos autos em referéncia, assim como as diligéncias que deveriam ser tomadas:

Devera ser procedida a desapensacgdo e retorno a autoridade a quo para a andlise da
existéncia do direito creditério pleiteado, objeto dos Per/Dcomp formalizados nos autos,
bem como se compuseram o saldo da conta contdbil "Outros Créditos", registrada no
Protocolo e Justificagdo da Cisdo Parcial havida entre a recorrente e a empresa IBI
Promotora de Vendas S/A.

Apds a anadlise e emissdo de novo despacho decisério, havendo eventual decisdo
denegatdria, e, havendo manifestacdo de inconformidade, devera o litigio instaurado ser
apreciado pela primeira instancia de julgamento administrativo.
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Importante salientar, novamente, as justificativas da Turma para tal decisao:

Considerando que neste julgado admitiu-se, pelas razGes acima expostas, que a empresa
sucessora, ainda que se trate de cisdo parcial, subrogue-se no direito creditério da
sucedida (empresa cindida), nos limites estipulados no Protocolo e Justificagdo da Cisdo
Parcial, entendo que a decisdo de apensar os processos por terem a mesma razdo de
indeferimento - impossibilidade da transferéncia de direito creditério por entender-se
continuar a ser crédito de terceiro - deve ser reformada.

O presente litigio concentra-se em eventual saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano
calendario de 2002, enquanto os autos 16327.000667/2008-25 versam de direitos
creditdrios diversos, assim informados nos Per/Dcomp objetos daqueles autos:

[...]

Devera ser procedida a desapensagdo e retorno a autoridade a quo para a andlise da
existéncia do direito creditério pleiteado, objeto dos Per/Dcomp formalizados nos autos,
bem como se compuseram o saldo da conta contdbil "Outros Créditos", registrada no
Protocolo e Justificagdo da Cisdo Parcial havida entre a recorrente e a empresa IBI
Promotora de Vendas S/A.

Apos a anadlise e emissdo de novo despacho decisério, havendo eventual decisdo
denegatoria, e, havendo manifesta¢do de inconformidade, devera o litigio instaurado ser
apreciado pela primeira instancia de julgamento administrativo.

Ao proferir o Despacho de Encaminhamento (fls. 718), o douto Auditor entendeu pela
desnecessidade de novo Despacho Decisdrio, optando por coletar informacgdes fiscais para, empds
decidir:

Para o PAF n? 16327.000667/2008-25, a Resolugdo do CARF solicita a emissdo de
novo Despacho Decisdrio. Entretanto, julgo ndo ser cabivel a emissao de uma
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decisao diferente da original nesta etapa do processo administrativo fiscal, uma
vez que a viabilidade ou ndo da transferéncia do crédito no evento de cisdo
parcial é matéria que ainda se encontra em fase de apreciacdo final pelo CARF.
Assim, a analise da existéncia dos créditos na empresa cindida deveria ser feita
em carater de informagao fiscal.

Em 11/08/2023, as fls. 1784 do PAF final 667/2008-25, houve Despacho de
Encaminhamento nos seguintes termos:

Tendo em vista que o contribuinte teve ciéncia da Resolucdo proferida pelo Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF e do Despacho de Diligéncia Fiscal e apresentou
Manifestacdo em face das referidas decisdes; e em cumprimento a Resolugdo retro e ao
Despacho de Encaminhamento da DIORT/DEINF/SPO de efolhas n? 413/416, encaminho o
presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF para apreciagao
da possibilidade de apensar estes autos ao n? 16327.000666/2008-81, julgamento e
demais providéncias.

Em 15/08/2023, as fls. 1785 do PAF final 667/2008-25, houve novo Despacho de
Encaminhamento:
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A Resolugdo do PAF 16327.000666/2008-81 determina a desapensagdo este PAF. Tendo
em vista o Despacho de Encaminhamento anterior, encaminha-se a Dipro para analise e
devidas providéncias.

Na sequéncia, o processo foi, data maxima vénia, indevidamente apensado, vez que
deveria ter sido, a priori, submetido ao Colegiado para mudan¢a do entendimento outrora
exarado na Resolucdo n? 1302-000.436, que determinou o desapensamento em razdo do
entendimento esposado, pela Turma, de tratar-se de causas de pedir diferente.

Assim, mantenho o entendimento da Resolu¢do anteriormente exarada, com o fito de
manter o PAF n. 16327.000667/2008-25 em apartado, com o seu retorno a DRF para que,
superada a questdo juridica de possibilidade de transferéncia dos créditos, por meio de cisdo,
prossiga-se a andlise do direito 13 requerido.

3. Da analise das Informagdes Fiscais

Inicialmente, em resposta ao comando da Resolucdo e, apds analisar as circunstancias
faticas que envolvem o caso, por meio do Despacho de Encaminhamento (fl. 718), houve a
definicdao do escopo do trabalho da Autoridade Fiscalizadora, em suma:

(i) Que fossem desapensados os processos administrativos n2s 16327.000666/2008-81 e
16327.000667/2008-25 (o que foi cumprido em 24.08.2016 — fl. 676);

(ii) verificadas quais as contas contabeis e valores que na contabilidade analitica (contas
do Razdo) compoem o saldo da conta “Outros Créditos” registrada no Balango
levantado em 31 de janeiro de 2004 que acompanhou o Protocolo e Justificativa da
Cisdo Parcial;

(iii) verificado se nestas contas é possivel identificar o saldo negativo de IRPJ apurado
em 2002 pela empresa IBIl ADMINISTRADORA E PROMOTORA e se foram registrados
contabilmente os valores repartidos deste saldo entre a empresa cindida e a
sucessora;

(iv) verificado se ha outros processos de compensacdo pleiteando o crédito de saldo
negativo de IRPJ de 2002 da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA;

(v) verificado se ha registros contdbeis divergentes daquilo que os PER/DCOMP
retrataram;

(vi) providenciado, em relacdo ao PAF n® 16327.000666/2008-81, Relatdrio Fiscal sobre
a utilizagdo do respectivo crédito de saldo negativo de IRPJ do AC 2002, verificando
ainda se este foi computado na conta contdabil “Outros Créditos” registrada no Protocolo
e Justificagdo da Cisdo Parcial, ainda que parcialmente;

(vii) providenciado, em relagdo ao PAF n2 16327.000667/2008-25, analise da existéncia
dos direitos creditdrios pleiteados, bem como se foram computados na conta contabil
“Outros Créditos” registrada no Protocolo de Justificacdo da Cisdo Parcial.
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A Divisdo de Orientagdo e Analise Tributaria (Diort/Deinf/SPO) concluiu que:

16. Todos os créditos utilizados nas compensag¢des dos dois processos em tela foram
apurados pelas empresas IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA e MAUD PARTICIPACOES,
sendo que a primeira incorporou a segunda e, posteriormente, sofreu cisdo parcial,
permanecendo ativa até hoje.

17. Na cisdo parcial da 1Bl ADMINISTRADORA E PROMOTORA, os créditos objeto do PAF
n2 16327.000667/2008-25, e que foram alegadamente transferidos para o BANCO IBI
S.A. - BANCO MULTIPLO, ainda ndo tiveram o mérito analisado. Uma vez que estes
créditos foram apurados ou recebidos pela empresa IBI ADMINISTRADORA E
PROMOTORA, que continua ativa, o PAF n? 16327.000667/2008-25 esta sendo enviado a
DRF/BRE para a andlise da existéncia dos créditos alegados, pois este procedimento
envolvera intimag6es ao contribuinte e consultas a contabilidade completa da empresa
sob aquela jurisdigao.

18. A verificagdo do cOmputo dos créditos na conta “Outros Créditos”, ou seja, se foram
efetivamente objeto da cisdao, também envolvera consulta a contabilidade da empresa IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA (jurisdicionada pela DRF/BRE), e por este motivo o PAF
n? 16327.000666/2008-81 também esta sendo enviado a DRF/BRE, bem como para a
pesquisa sobre outros eventuais processos de compensac¢do pleiteando o crédito de
saldo negativo de IRPJ de 2002 da IBI ADMINISTRADORA E PROMOTORA.

19. Posteriormente, ambos os processos deverao ser devolvidos a esta Deinf para que seja
dada a ciéncia do Relatério Fiscal ao interessado BANCO BRADESCARD.

20. Diante do exposto, PROPONHO o encaminhamento do PAF n2 16327.000666/2008- 81
e do PAF n? 16327.000667/2008-25 a Seort da DRF em Barueri/SP (DRF/BRE/Seort), para a
elaboragdo das informagdes e analises adicionais solicitada pelo CARF, com posterior
retorno dos processos a esta Diort/Deinf/SPO. (Grifei)
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Apds a remessa, a elaboragdao das informagdes e analises adicionais solicitadas por
este e. Conselho, veio por meio da Informagdo Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL 8RF n? 2.256/2023 as
seguintes ponderagdes:

8. Para tanto a sucedida foi intimada (Recorte da Intimagdo n? 17.914/2023):
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e Com relagdo a conta contébil “Outros Créditos”, registrada no Balango da IBI ADMINISTRADORA E
PROMOTORA (CNPJ 74.481.201/0001-94), levantado em 31 de janeiro de 2004, que acompanhou
o Protocolo e Justificativa da Cisdo Parcial, informar sua composicdo, isto é, informar quais as
contas contabeis e os valores que na contabilidade analitica (contas do Razdo) compdem o saldo
da conta (Outros Créditos) bem como apresentar o Razdo Analitico das contas envolvidas,

inclusive copias das folhas dos termos de abertura e encerramento; destacar no Razdo Analitico

os langamentos contabeis dos valores transferidos deste saldo (Outros créditos) da empresa
cindida para a sucessora.

e Considerando que cisdo ocorreu em 01/03/2004, apresentar o Balango Patrimonial, copia a fl.14,
atualizado para a data da cisdo e informar sua composigdo, isto é, informar quais as contas
contabeis e os valores que na contabilidade analitica (contas do Razdo) compdem o saldo da conta
(Outros Créditos) bem como apresentar o Razdo Analitico das contas envolvidas, inclusive copias

das folhas dos termos de abertura e encerramento; destacar no Razdo Analitico os langamentos

contabeis dos valores transferidos deste saldo (Outros créditos) da empresa cindida para a

sucessora.

9. Foi respondido (fls.33/35): “embora ainda ndo tenha conseguido reunir os documentos
contabeis requeridos, a Requerente anexa demonstra¢do financeira assinada que
demonstra o saldo total auditado de “Outros Créditos” no importe de RS 36.126 mil,
composto por Créditos tributarios de RS 5.750 mil e Impostos e Contribuicdes a
compensar no importe de RS 30.376 mil (doc. n2 1)”.

10. O doc. n? 1 (fls.36/56) consiste em Demonstragdes Financeiras em 31 de dezembro de
2004 e 2003, elaborado por Auditores Independentes, entre elas, consta Notas
Explicativas as demonstrag@es financeiras (fls.43), mencionada na resposta a intimagéo,
especificando os valores dos ativos que teriam sido vertidos para o entdo BANCO IBI S.A.:
Créditos tributdrios e Impostos e contribuicdes a compensar, no montante de RS 5.750 e
30.376, respectivamente.
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11. A abertura da conta “Outros Créditos” nas duas rubricas indicadas com seus
respectivos valores, Créditos tributarios e Impostos e contribuicGes a compensar, nido
atendem ao solicitado na intimagdo: abertura da conta “outros créditos” no nivel analitico
e amparado na apresentacdo do Razdo Analitico.

12. Além disso, as Notas Explicativas apresentadas ja se encontram juntadas no processo
16327.000666/2008-81 (fls.336/352) e carecem de forca probatdria, pelos motivos ja
elencados na Resolugdo n? 1302-000.436 do CARF (segue recorte da Resolugdo):

A "Nota Explicativa" as demonstragdes financeiras citada pela recorrente e trazida
juntamente com a manifesta¢do de inconformidade, bem como as demais planilhas as e-fls. 349 a 357,
carecem de forga probatdria, pois, primeiro, ndo estdo assinadas pela empresa de auditoria contabil
independente que lavrou o Laudo de Avaliagdo, segundo, nem consta registro na JUCESP, ou qualquer
outra marca, elemento, comprobatério que demonstre, de fato, ter acompanhado os demais documentos
legais inerentes a cisdo parcial em tela.
13. Ademais, nenhuma demonstra¢do contabil foi apresentada conforme solicitado na
intimacdo. 14. Portanto, devido a falta de apresentagdo das demonstragdes contdbeis
solicitadas em nivel analitico ndo é possivel identificar, na conta Outros Créditos, os

créditos tributarios [...]
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Apdbs tomar ciéncia, em 11.07.2023 (fls. 734), acerca da Informacdo Fiscal EQAUD
IRPJ/CSLL 8RF n? 2.256/2023, o Banco Bradescard S.A apresentou manifestacdo, a e-fl. 738,
carreando documentos, requerendo que:

(i). 17. Diante disso, em que pese a Requerente nado ter identificado e localizado, neste
momento, os Razdes analiticos com seus termos de abertura e encerramento, requer que
o Laudo de Avaliagdao regularmente assinado por auditor independente, registrado na
JUCESP, em conjunto com as Demonstragdes Financeiras também assinadas por auditor
independente, sejam considerados documentos aptos e suficientes para fins de
confirmagdo da integralidade dos saldos de “Outros Créditos” e, pois, reconhecimento
do direito creditério pertinente, suficiente para a homologagdo da DCOMP
32543.45558.130407.1.7.02-7199 e a extingao dos créditos tributarios nela indicados.

(ii).  25.(...), apesar da requerente ndo ter conseguido demonstrar a aloca¢do exata da
receita de swap na DIPJ, o resultado total do periodo (prejuizo de RS 48.714 mil),
devidamente demonstrado e registrado nas Demonstracdes Financeiras auditadas (doc.
nl> 6), foram integralmente oferecidos a tributagdo, conforme pode-se verificar na Ficha
06 das DIPJ)’s do ano calendario de 2003 (Ficha 06 da DIPJ de 01/01/2003 a 31/03/2003
(prejuizo de RS 25.264 mil), somado ao resultado declarado na Ficha 06 da DIPJ de
01/04/2003 a 31/12/2003 (prejuizo de RS 23.449 mil). Deste modo, ainda que a
Requerente ndo tenha identificado, neste momento, documentos complementares que
possam demonstrar onde tais receitas foram alocadas em seu resultado, o fato do
resultado do periodo ter sido auditado e ter oferecido em sua integralidade a tributagdo
ndo pode ser desconsiderado, sob pena de se desconsiderar o trabalho de auditoria do
periodo.

26. Dessa forma, a Requerente também tem como demonstrado o direito creditério que
assim deve ser reconhecido e utilizado para fins de homologagdo da PER/DCOMP n2
21359.18216.250906.1.7.02-0906.
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(iii).  28. Especificamente para este tema (comprovante pagamento da auto retengdo,
feita sob o cédigo 8045, na importiancia de R$261.390,11.), a Requerente pede para
juntar aos autos o respectivo Informe de Rendimentos (doc. N2 24) e cépia da tela da DIRF
do periodo, documentos estes que se entende serem aptos para demonstrar o erro ao
tentar imputar a respectiva retengdo em DIRF (doc. n225) e que, assim, demonstram
também a necessidade de se reconhecer, o que aqui se requer, que o pertinente Informe
de rendimentos deve ser considerado como documento habil para comprovar a respectiva
retencdo e, pois, dar suporte a integralidade do crédito utilizado na PER/DCOMP ne@
11720.77656.130904.1.3.02-6981, que assim deve ser homologada, extinguindo-se os
créditos tributarios nela indicados. (grifou-se)

Ap0s verificar os pedidos, por meio do Termo de Intimacgdo Fiscal EQAUD IRPJ/CSLL
8RF n? 13.395/2023, a autoridade coatora solicitou que o banco contribuinte apresentasse
documentos comprobatodrios das operagdes, pedido esse que foi devidamente atendido, apds a
solicitacao de dilatacdo de prazo, uma vez que o recorrente alegou que estava sem acesso ao
processo administrativo.
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Ainda, ap0ds diversas oportunidades, o Contribuinte deixou de atender integralmente a
solicitacdo de documentacao requerida. Entretanto, entendo que ndao ha débice em analisar a
documentagdo juntada aos autos através das diligéncias efetuadas, assim como analisar os
argumentos esposados pela Contribuinte quanto ao tratamento que a mesma entende ser o
melhor para o caso.

Pois bem.

A ilustre Conselheira Relatora da Resolucdo, em seu voto, tece as principais
informagdes quanto a necessidade de esclarecimentos quanto a validade do direito creditério,
que advém das contas contdbeis que efetivamente foram vertidas ao patriménio da sucedida e
incorporadora, ao final, conforme as seguintes ponderagdes:

Mas antes de adentramos a este tdpico - complementagdo da prova produzida -
mister é que nos manifestemos sobre a segunda premissa levantada pela autoridade a
quo: a existéncia ou nao do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendario de 2002,
apurado pela empresa cindida 1Bl Promotora de Vendas S/A, discutido no processo
administrativo fiscal n2 13896.000926/2003-61, que havia sido totalmente indeferido pela
autoridade administrativa a quo.

Em pesquisa ao sistema e-processo verificou-se que o referido processo estd
arquivado desde 14/08/2015 e a decisdo administrativa, proferida pela Segunda Turma de
Julgamento da DRJ em Campinas/SP, transitou em julgado. O resultado do julgamento do
litigio foi parcialmente deferido a contribuinte, reconhecendo-se o crédito tributario da
ordem de R$ 18.585.912,02, enquanto a contribuinte havia apurado em sua DIPJ/03 a
importancia de R$20.215.581,74. assim restou ementado o referido Acérddo n2
05-29-398/10:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2002 Saldo Negativo. Glosa de Despesa. Diligéncia.

Comprovada a regularidade da dedutibilidade das despesas com perdas em
operagdes de crédito, em procedimento de diligéncia fiscal, deve ser afastada a glosa
efetivada pela autoridade competente.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calenddrio: 2002 Saldo Negativo. Glosa de Dedugdes. IRRF.

Se a autoridade fiscal, mediante provas habeis, em procedimento de diligéncia
requerido pela autoridade julgadora, ndo regularmente desconstitui as justificativas
e provas, utilizadas pela defesa, para contraditar a fundamentagdo adotada na
decisdo, ndo pode subsistir a glosa das dedugGes de IRRF.

N3do subsiste a glosa da dedugdo de retengbes comprovadamente efetivadas e
recolhidas pela empresa.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2002 Compensagdo. Incidéncia de Acréscimos Moratérios.
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Na compensagdo efetuada pelo sujeito passivo, os débitos sofrerdo a incidéncia de
acréscimos moratdrios, na forma da legislagdo de regéncia, até a data da entrega da
Declaragdo de Compensagao.

Juros de Mora. Selic.

A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributdrios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo
de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia -
SELIC para titulos federais.

E a parte dispositiva do acérdao, nos seguintes termos:

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epigrafe

ACORDAM os julgadores da 2a Turma de Julgamento da DRJ Campinas, por
unanimidade de votos, em HOMOLOGAR as compensagcoes em litigio até o limite do
crédito reconhecido relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2002
no valor de R$ 18.585.912,02, devendo incidir acréscimos moratdrios sobre os
débitos compensados apds o vencimento, nas compensagdes formalizadas a partir
de 28/05/2003, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

E é de se destacar que naqueles autos, 13896.000926/2003-61, consta o
Demonstrativo Analitico de Compensagao as fls. 1.160 a 1.167, que apds consolidar todas
as compensacdes requeridas pela IBI Promotora de Vendas S/A naqueles autos, registrou
o Saldo Remanescente de RS 2.646.596,47, a titulo de saldo negativo de IRPJ relativo ao
ano-calendario de 2002.

Por conseguinte, a segunda premissa que norteou o indeferimento dos
Per/Dcomp pleiteados pela recorrente (inexisténcia de saldo negativo de IRPJ, relativo ao
ano-calendario de 2002, na empresa cindida), ndo subsiste, visto que o Saldo Negativo de

IRPJ foi confirmado no valor de RS 18.585.912,02 e remanesce, apds as compensacoes

pretendidas naqueles autos, o valor de RS 2.646.596,47. (grifou-se)

Entendo, portanto, que a possibilidade do uso do saldo negativo restou confirmada,
vez que na dita Resolucdo, inclusive, tratou-se sobre o assunto.

A questao pendente é a que segue: qual o saldo negativo remanescente para o
uso da Contribuinte, e qual o documento devera apresentar para subsidiar o Fisco na concessao
do seu direito perquirido, vez que seu direito advém da cisdo parcial com a consequente
incorporagao?

A Contribuinte alegou que utilizou créditos préprios decorrentes de incorporacao
de parte do patrimonio cindido da IBI PROMOTORA, suficientes e bastantes para extinguir os
competentes débitos; ainda, juntou documentacdo contabil (fls. 1.368) em que ha o balancete de
cisdo, requerido pela autoridade investigadora.

Ora, o Protocolo de Cisdo e o Laudo de Avaliacdo, de fato, ndo identificam

detalhadamente os créditos transferidos, entretanto, comprovam que houve a rubricas de receitas

auferidas em consonancia com o oferecimento a tributacdo, e sdo documentos legitimos utilizados
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pelos acionistas como baliza para a realizacdo da operacdo societdria, inclusive havendo registro
em cartério de notas.

Nesse sentido, observo que ha celeuma quanto a possibilidade, ou ndo, de
validacao dos documentos juntados aos autos e do laudo apresentado como documento de
prova idéneo a fim de que seja o0 mesmo o catalizador da validade dos créditos buscada nos
autos.

Entendo que ha validade para conferir ao crédito tributdrio possibilidade e
validade. Esta ultima, com esteio em outros julgados deste Colendo CARF:

Processo n? 10880.901781/2006-41

Recurso Voluntdrio

Acorddo n? 1402-005.797 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordindria
Sessdo de 14 de setembro de 2021

Recorrente VOTORANTIM FINANCAS S.A.

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURI'DICA(IRPJ)

Ano-calendario: 2000

COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. IRRF. COMPROVACAO ERRO FORMAL.

Comprovado erro no preenchimento da DIPJ, deve ser reconhecido o direito creditdrio
pertinente ao saldo negativo declarado em DCOMP e devidamente demonstrado pelo
contribuinte. A DIRF ndo é o Unico documento habil a comprovar as reteng¢des efetuadas.
Em caso de erro ou auséncia da DIRF as reten¢des podem ser comprovadas mediante
apresentacdo das notas fiscais emitidas e dos registros contabeis e fiscais que
demonstrem que o valor foi recebido liquido das retengdes e foi incluido como receita
para fins de apuracdo dos tributos devidos. (grifou-se)
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A Contribuinte, as fls. 137, inclusive, assim se manifesta:

8. Tal procedimento ndo decorreu de ma-fé, mas de simples e evidente
equivoco cometido no preenchimento e na revisio do pedido e compensagao
apresentado. Vale esclarecer que, em abril de 2003, periodo da elaboracio da
Declaracido de Informacées Econdémico-fiscais da Pessoa Juridica (“DIPJ”) do
ano-calendario de 2002, a Requerente recebeu um informe de rendimentos do
Banco ABN AMRO no valor de R$ 1.988.216,27, que deveria ter sido declarado
como renda relativa a 2003. Todavia, por desatencio e equivoco de revisdo, tal
valor foi incluido no saldo negativo de IRPJ de 2002, de R$ 20.215.581,74 (doc.
7).

9. Ciente do equivoco cometido, a Requerente protocolou em 17.7.2003,
Declaragio de Compensagio retificadora (doe. 15), na qual substituiu o crédito
inicialmente informado por prejuizo fiscal relativo ao ano-calendério de 2002.

Ainda, conforme se observa no Protocolo de Cisdo Parcial houve a indicacdo de que, na
hipdtese de aprovacdo da operacao pelos acionistas em AGE, haveria a contratacdo de empresa
especializada (e como indicada, a KPMG) a fim de elaborar o Laudo de Avaliacdo da parcela do
patrimonio que viria a ser vertido a Contribuinte (fls. 340):
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Il - ELEMENTOS ATIVDS E PA‘%SIVO‘E QUE FORMARAO A PARCELA DO
PAT RIM(?INIO A SER DES\‘[FMBRADA DA IBI ADM.

2~ Con51derando-ae os valores eseriturados nos‘hvms da lBl ADM., o seu valor
patrimonial . liquido contahil corrcsphnﬁe a :Rﬁi 69.251.378,55 (sessenta ¢ nove
milh@es, duzentos e cinglienta'e um mil, trezentos e setenta e oito reais e cingiienta
¢ cinco centavos); sendo a parcela a ser vertida em favor do BANCO 1BI igual a
RS 500.239,00 (quinhentos mil, duzentos e trinta e nove reais), representada pelos
-elementos ativos e passwos destacados no Balango ‘anexo ao Laudo de Avaliagio,

a serem transtcndos que con’cspondcm a'0, 722% do capltal social da IBI ADM.

22 -8Sea transa:,an for aprc)vada pclos acionistas, o valor do aceno € a discriminagio
dos ativos ¢ passives a serem vertidos para o BANCO IBI, estimado com base nos
‘valores escriturados nos livros da IBI ADM.,, sero confirmados no laudo de avaliagio
do patriménio liquido da IBI ADM com base no balango patnmomal levantado em
31.1.2004 a ser elaborado pe]a empresa cspecmllzada indicada no,item 3.3 abaixo, ad
referendum dos’ sécios 'da IBI ADM. e acionistas do. BANCO IBI (doravante
denominado simplesm‘mts “Laudo de Avaliagio”), devendo toda a variagio patrimonial
entre a data do balango e a data efetiva’da operagio ser registrada nos livros da IBI
ADM., com efeitos econdmicos pertencentes ao BANCO 1BL. -

Pelo que se depreende, a parcela cindida pela IBI ADM a Contribuinte é composta de
ativos e passivos que vertidos a IBI PARTICIPACOES, sendo que restou confirmado pelo érg3o
fiscalizador a confirmagdo de Saldo Negativo de IRPJ no valor de R$18.585.912,02 dos quais
remanesce, apos as compensacdes pretendidas naqueles autos, o valor de RS 2.646.596,47, sendo
que nao ha demais compensag¢des quanto ao crédito em lica.

Portanto, como o crédito tributario pleiteado pela contribuinte nestes autos, descritos
nos Per/DComp respectivos, é o valor integral de R$2.646.596,47 que provém de saldo negativo
de IRPJ, relativo ao ano-calendario de 2002, apurado pela empresa parcialmente incorporada pela
contribuinte (cisdo parcial da empresa IBI Promotora de Vendas Ltda) entendo por bem acolher o
Recurso Voluntario nesse ponto.

4. Da corregao pela taxa SELIC

Quanto ao ponto avencado pela Contribuinte, quanto a inconstitucionalidade da taxa
SELIC, ha existéncia de norma regimental sobre o tema e seu entendimento esta sedimentado
guanto a legitimidade da taxa Selic para o cdlculo dos juros moratérios, em conformidade com o
art. 161, § 1.2do CTN c¢/c art. 13 da Lei n.2 9.065/95.

A tese da recorrente sobre a inconstitucionalidade da taxa SELIC n3o pode ser
analisada na via administrativa, pois a discussao de inconstitucionalidade é matéria reservada ao
Poder Judiciario, conforme prevé o art. 26-A da Lei 70.235/1972:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos drgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Ainda, tal matéria, foi consolidada na Simula n? 2 do CARF, que assim dispde:
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O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Vejamos o seguinte precedente:

Processo n2 10932.720015/2011-91

Recurso Voluntario

Acérddo n? 2301-011.361 — 22 Secdo de Julgamento / 32 Cadmara / 12 Turma
Ordinaria

Sessdo de 09 de julho de 2024

Recorrente KTK INDUSTRIA, IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apurag¢do: 01/03/2006 a 30/06/2007

NAO CONHECIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE. O CARF ndo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n2 02).
JUROS SELIC. APLICACAO. A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratérios
incidentes sobre débitos tributdrios administrados pela Secretaria da Receita
Federal sdao devidos, n2 periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC para titulos federais.

JUROS SELIC. INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFICIO. Incidem juros moratoérios,
calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC,
sobre o valor correspondente a multa de oficio. (Sumula CARF n2 08)

MULTA. VEDACAO AO CONFISCO. A vedacio ao confisco pela Constituicdo Federal
é dirigida ao legislador, cabendo a autoridade administrativa aplicar a multa nos
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moldes da legislacdo que a instituiu. (grifou-se)

Portanto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario quanto as alegacdes
relacionadas a inconstitucionalidade da incidéncia da taxa SELIC.

5. Conclusao

Por fim, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntdrio, acolhendo o saldo
negativo do ano calendario de 2002 no montante de RS 2.646.596,47 como possivel e vélido a
Contribuinte, bem como para confirmar o desapensamento do PAF n2 16327.000667/2008-25,
mantendo-se a correcdo monetdria com base na taxa SELIC, devendo os autos serem remetidos a
Unidade Técnica para apreciar o valor do crédito pleiteado.

Assinado Digitalmente

Natalia Uch6a Brandao

H 31




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1302-007.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.000666/2008-81

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo, redator designado

Em que pese o fundamentado voto proferido pela Relatora, prevaleceu, por voto de
qualidade, o improvimento do Recurso Voluntario, quanto ao reconhecimento do saldo negativo
de IRPJ invocado pela Recorrente, em relacdo ao ano-calendario de 2002.

Tendo sido designado para redigir o voto vencedor, em relacdo a referida matéria,
passo a expor os fundamentos que embasaram a decisao do Colegiado.

Inicialmente, é necessario fazer um breve histérico de todos os fatos que envolvem
o presente processo e o direito creditério em questao.

A contribuinte IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA (EX-IBI ADMINISTRADORA E
PROMOTORA LTDA), CNPJ n? 74.481.201/0001-94, apresentou Declaracdes de Compensagdo
(DComp), em 15 de abril de 2003, compensando saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario
de 2003, no valor de RS 741.342,46 com débitos de Contribuicdo ao PIS e Cofins, referentes a
margo de 2003. As DComps originaram, respectivamente, os processos administrativos n2
13896.000630/2003-40 e 13896.000632/2003-39. Em 17 de julho de 2003, buscou retificar as
referidas DComp, substituindo o crédito para saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario de
2002, no valor de RS 20.215.581,74.

Em 15 de maio de 2003, apresentou nova DComp, compensando saldo negativo de
IRPJ relativo ao ano-calendario de 2002, com débitos de PIS e Cofins referentes a abril de 2003. Tal
DComp passou a ser tratada no processo administrativo n? 13896.000926/2003-61.

Houve a anexacdo a este Ultimo processo dos dois anteriormente referidos.

Por meio do Parecer DRF/BRE/SEORT n° 085/2008 e Despacho Decisdrio de 06 de
margo de 2008, ali exarados, ndao foram homologadas as compensa¢des declaradas em 15 de abril
de 2003, e se determinou a ndo-cobranca dos valores, tendo em vista que os débitos foram objeto
de novas compensa¢des em 17 de julho de 2003, em processos anexados aqueles autos.

A partir de 30 de maio de 2003, foram apresentadas novas DComps utilizando o
saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario de 2002.

Ja, no Parecer DRF/BRE/SEORT n° 133/2008 e Despacho Decisério de 10 de abril de
2008 (fls. 21/39), exarado, também, no processo administrativo n? 13896.000926/2003-61,
concluiu-se pela inexisténcia de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario de 2002, n3do se
homologando as compensac¢des declaradas. Ha, ali, determinacdo para comunicac¢do a DEINF/S3o
Paulo, pois o Banco IBI S/A — Banco Multiplo, CNPJ n2 04.184.779/0001-01 havia transmitido varias
DComp compensando o referido direito creditorio.

No presente processo, foi exarado o Despacho Decisério de fls. 87/97, de 13 de
julho de 2008, determinando a juntada por anexacdo do processo administrativo n2
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16327.000667/2008-25, no qual ndo se reconheceu o saldo negativo de IRPJ de RS 4.739.466,02
(parte do RS 20.215.581,74, que havia sido considerado inexistente).

Ali se afirma:

A cisdo parcial foi formalizada através de protocolo de intencdes datado de 27 de
fevereiro de 2004. O Laudo de Avaliacdo cita a transferéncia patrimonial da IBI
PROMOTORA DE VENDAS para o BANCO IBI S/A, no valor de 500.239,00 ,
resultado da diferencado Total da Parcela do Ativo a ser cindido de
235.229.330,10 e a Parcela do Total do Passivo a ser cindido de 234.729.091,10.

O Ativo Circulante e Realizavel a Longo Prazo registra em " Outros Créditos " o
valor de R S 145.238.745,22, sendo a parcela cindida n o valor de RS
36.126.425,53 , sobrando com o acervo remanescente e o valor de RS
109.112.319,89.

N3ao foi especificado no Laudo de Avaliacdo, a parcela de "Impostos a Recuperar "
que foi transferido para o Ativo do BANCO IBI S/A.

Os fundamentos da decisdo foram dois: inexisténcia do crédito; necessidade de
verificacao da titularidade do crédito e possibilidade de transferéncia do saldo negativo de IRPJ,
sem discriminacdo nos documentos da cisdo. Conclui-se ali pela impossibilidade de transmissao.

Houve a apresentacdo de Manifestagdo de Inconformidade (fls. 109/128), na qual
se esclarece que os créditos compensados nos presentes autos tém a seguinte origem:

(i) Valor histérico de R$4.739.466,02(fl.21), decorre do saldo negativo de IRPJ
apurado ao final do ano-calendario de 2002 pela sociedade 1Bl PROMOTORA DE
VENDAS LTDA.;
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(i) Valor histérico de R$4.944.015,88 (fl.27), decorre do saldo negativo de IRPJ
apurado ao final do ano-calenddrio de 2003 pela sociedade MAUD
PARTICIPACOES LTDA., que foi incorporada pela 1Bl PROMOTORA, conforme
atestam os anexos documentos societarios (docs n°13 a 24);

(iii) Valor histérico de RS 16.583.824,48(fl. 52) decorre do saldo negativo de IRPJ
apurado ao final do ano-calenddrio de 2003 pela IBI PROMOTORA (docs. n°25 a
42);

(iv) Valor histérico de RS 651.380,99(fl. 165) decorre do saldo negativo de IR
apurado pela IBI PROMOTORA em janeiro e fevereiro de 2004 (docs. n°42-A a 42-
G)

O crédito (i) foi compensado nas DComp tratadas, originalmente, no presente
processo; os créditos (ii), (iii) e (iv) foram compensados nas DComps tratadas no processo n2
16327.000667/2008-25.

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada improcedente por meio do Acérdao
n? 16-18.972, de 13 de outubro de 2008 (fls. 363/378), que considerou indevida a transferéncia
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dos créditos, por meio de cisdo parcial, e indeferiu o pedido de desapensacdao do processo n2
16327.000667/2008-25, ja que todos os créditos decorreriam da cisdo.

Foi apresentado Recurso Voluntario (fls. 385/407), reiterando o teor da
Manifestacdo de Inconformidade. A PGFN apresentou contrarrazdes (fls. 462/479).

H4 peticdo (fls. 525/528), informando a inclusdo de parte dos débitos tratados no
presente processo, no parcelamento de que trata o art. 72 da Lei n? 11.941, de 2009.
Posteriormente, houve a renlncia parcial ao recurso voluntario, em relacdo aos referidos débitos
(fls. 553/554).

Houve contraditério para detalhamento dos débitos abrangidos pelo
parcelamento/rendncia, resultando no Despacho de fl. 656, e na transferéncia dos débitos
incluidos no parcelamento para o processo administrativo n2 1637.721340/2013-58.

As fls. 660/674, esta Turma Julgadora resolveu converter o julgamento em
diligéncia para:

- em relacdo a este processo, elaborar-se relatério sobre a utilizagdo do saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario de 2002 apurado pela empresa IBI Promotora de Vendas e
sobre o computo deste crédito na conta "Outros Créditos" (BP da cisdo);

- em relagdo ao processo 16327.000667/2008-25, promover a desapensacdo e
retorno a autoridade administrativa para prosseguimento o exame do direito creditério, uma vez
que, afastada a premissa juridica, cabe analisar os créditos nele compensados.

Na decisao, admite-se, em tese, a transferéncia de saldo negativo na cisdo parcial e
aponta-se para o reconhecimento de saldo negativo da IBI Promotora, no processo administrativo
n? 13896.000926/2003-61, no montante de RS 18.585.912,02, remanescendo, apds as
compensacdes daqueles autos, o valor de RS 2.646.596,47.

Na diligéncia realizada, ndao foram apresentados os documentos habeis a comprovar
gue os créditos compensados estavam incluidos na parcela cindida. Houve, ainda, a manifestacao
acerca da existéncia dos créditos tratados no processo n? 16327.000667/2008-25, concluindo-se
pela confirmacdo parcial do saldo negativo da MAUD PARTICIPACOES LTDA, no valor RS
4.906.880,60; do saldo negativo da IBI, em 2003, no valor de RS 9.478.388,08; e do saldo negativo
da IBI, em 2004, no valor de RS 389.990,88 (fls. 722/730).

A Recorrente se manifestou em relagdo ao resultado da diligéncia (fls. 738/745),
alegando que ndo foram considerados os documentos por ela juntados ao processo n2
16327.000667/2008-25; que os documentos juntados aos autos comprovariam os créditos
utilizados nas compensacoes tratadas no referido processo administrativo.

Pois bem.



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1302-007.355 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.000666/2008-81

Na Informacdo de fls. 722/730, afirma-se que a contribuinte foi intimada a informar
a composicao da conta contdbil “Outros Créditos”, apresentando razao analitico e langamentos de
transferéncia dos valores para empresa cindenda.

A contribuinte, apenas, apresenta demonstracdo financeira assinada que
demonstra o saldo, no importe de RS 36.126 mil, composto por Créditos tributarios de RS 5.750
mil e Impostos e Contribuicdes a compensar no importe de RS 30.376 mil (doc. n2 1).

Na manifestacdo pos-diligéncia, a Recorrente ratifica que, apenas, consegue chegar
ao referido nivel de informacao e pleiteia:

17. Diante disso, em que pese a Requerente ndo ter identificado e localizado, neste
momento, os Razbes analiticos com seus termos de abertura e encerramento,
requer que o Laudo de AvaliagGo regularmente assinado por auditor
independente, registrado na JUCESP, em conjunto com as Demonstragcoes
Financeiras também assinadas por auditor independente, sejam considerados
documentos aptos e suficientes para fins de confirmacgdo da integralidade dos
saldos de “Outros Créditos” e, pois, reconhecimento do direito creditdrio

pertinente, suficiente para a homologagdo da DComP
32543.45558.130407.1.7.02-7199 e a extingdo dos créditos tributdrios nela
indicados.

Desse modo, ainda que se admita a transferéncia de créditos por meio de cisdo,
conforme decido pelo Colegiado, ndo é apresentada nos autos prova de que os saldos negativos
de IRPJ porventura detidos pela empresa cindida foram transferidos a Recorrente.

Por tal razao, deve ser negado provimento ao Recurso Voluntario, em relacdao ao
direito creditdrio tratado no presente processo, na medida em que, quanto ao crédito objeto do
processo n2 16327.000667/2008-25, concluiu-se pela remessa a instancia administrativa, para
analise mérito, apds a superacdo da prejudicial juridica.

N3o é o caso de se reconhecer, aqui, o saldo remanescente da analise realizada no
processo n? 13896.000926/2003-61, uma vez que, como afirmado, a Recorrente nao foi capaz de
comprovar a sua transferéncia a Recorrente.

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntdrio, quanto ao
saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario de 2002.

Assinado Digitalmente

Paulo Henrique Silva Figueiredo
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